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Quando falamos em inclusão escolar, falamos das interações que existem em todo o 
ambiente escolar, quer entre professores e alunos quer entre os próprios alunos, não 
esquecendo a importância dos encarregados de educação e dos auxiliares. Para que exista 
efetivamente uma inclusão essas interações terão que ser positivas, sendo então primordial o 
estudo das relações entre alunos e das suas atitudes. 
O presente estudo teve como objetivo analisar as atitudes dos alunos ditos “normais” 
face à inclusão dos seus pares com deficiência nas aulas de Educação Física, analisando se as 
atitudes variam de acordo com o género (feminino ou masculino). 
 
Participaram neste estudo 520 alunos que frequentam o 2º e 3º ciclos e secundário, 
com idades compreendidas entre os 10 e os 20 anos, sendo que 270 alunos são género 
Feminino e 250 alunos do género Masculino. O instrumento utilizado foi o questionário AID 
– EF (Leitão, 2011), para análise das atitudes dos alunos face à inclusão de alunos com 
deficiência nas suas aulas de Educação Física (EF). 
Através da análise dos resultados chegámos à conclusão que não existem diferenças 
significativas entre os géneros (masculino/ feminino) no que respeita às atitudes globais dos 
alunos face à inclusão dos seus pares com deficiência nas aulas de EF. No entanto, 
verificámos que existem diferenças significativas relativamente a algumas dimensões que 
constituíam o questionário. Assim o género feminino apresenta maioritariamente atitudes 
mais positivas do que o género masculino nas seguintes dimensões: inconvenientes da 
inclusão; perceções dos alunos face às atitudes dos professores em relação à inclusão; 
perceções dos alunos face às atitudes dos pais em relação à inclusão. 
 
 
Palavras-Chave: Atitudes; Inclusão; Educação Física.  
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When we talk about school inclusion, we talk about the interactions that exist 
throughout the school environment, between teachers and students, and among students 
themselves, not forgetting the importance of carers and helpers. To have an effective 
inclusion, these interactions have to be positive.  So then, we must study the relationship 
between students and their attitudes. 
The present study aimed to analyze the attitudes of the students said "normal" face to 
the inclusion of their peers with disabilities in physical education classes, examining whether 
attitudes are different according to gender (male or female). 
This study is based on 520 students that attend the 2nd and 3rd cycles and secondary 
aged between 10 to 20 years, in which 270 are female and 250 are Male. The instrument used 
was a questionnaire AID - EF (Leitão, 2011), for analysis of students' attitudes towards the 
inclusion of students with disabilities in their physical education classes (EF). 
By analyzing the results we concluded that there aren´t significant differences between 
the sexes (male / female) regarding students' overall attitudes towards the inclusion of peers 
with disabilities in PE classes. However, we found that there are significant differences in 
some dimensions that constitute the questionnaire. So, the female gender has more positive 
attitudes than male gender in the following dimensions: drawbacks of inclusion, perceptions 
of students against the teachers 'attitudes regarding inclusion, students´ perceptions in the face 
of parents' attitudes regarding inclusion. 
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I – INTRODUÇÃO 
 
Durante muito tempo o direito à Educação cingiu-se aos mais abastados, aos alunos 
com “mais apetências” para prosseguir os estudos, mas com o avançar dos tempos e das 
mentalidades o ensino tornou-se um direito para todos, a escola é para todos e de todos. Se a 
escola há bem poucos anos era composta por uma elite de alunos, hoje em dia existe uma 
heterogeneidade imensa incluindo, os pobres, os ricos, os que tem acompanhamento em casa, 
os que são deixados ao acaso, os que possuem uma educação correta e aqueles que vivem 
numa espécie de anarquia, os brancos os negros e os orientais, os que vêm à escola para 
aprender e aqueles que veem na escola nenhum motivo de interesse, os saudáveis e aqueles 
que tem incapacidades, e é exatamente nestas diferenças e nas atitudes dos alunos perante esta 
heterogeneidade que o nosso estudo se vai centrar, mais especificamente nas atitudes dos 
alunos normais face aos seus pares deficientes. 
O conceito de Inclusão é um fator decisivo e indispensável quando falamos desta 
heterogeneidade existente nas escolas, pois é primordial que exista inclusão destes alunos, 
quer seja através da interação entre eles, quer seja na intervenção dos seus professores, pois a 
inclusão não diz respeito somente ao aluno com deficiência, mas sim a todo o seu ambiente 
envolvente. Neste sentido o papel da escola neste ponto é crucial, pois a inclusão é muito mais 
do que simplesmente colocar crianças juntas com e sem deficiência. Inclusão significa 
também a redistribuição dos serviços, modificando atitudes e desenvolvendo o sentido de 
responsabilidade. Deve-se preparar uma criança com deficiência para participar numa turma 
do ensino regular, assim como se deve preparar a turma para acolher essa criança (Silva, 
2011). A escola e seus professores devem transmitir valores e crenças que assentem na 
aceitação do próximo, no respeito pelas diferenças, e na entreajuda entre alunos, claro está 
que este papel não se cinge somente à escola, pois o ambiente familiar é também 
extremamente importante podendo influenciar positiva ou negativamente o desenvolvimento 
destas mesmas atitudes.  
No estudo apresentado, o objetivo foi analisar as atitudes dos alunos ditos normais 
face a inclusão de alunos com deficiência nas suas turmas de Educação Física. Neste sentido 
foi desenvolvido um método que contará com alunos do 2º e 3º ciclos e secundário, que 
tenham nas suas turmas alunos portadores de deficiências, fazendo uma análise de um 
questionário que lhes foi aplicado. Pretende-se então verificar e comparar quais as atitudes 
dos alunos do género feminino e do género masculino perante os alunos com deficiência. 
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II – REVISÃO DA LITERATURA 
 
 
Capítulo 1 – Inclusão 
 
1.1 – Percurso histórico da inclusão 
Ao longo da história o modo como a sociedade encarou as pessoas com deficiência 
foi mudando. A abordagem da inclusão está relacionada com fatores económicos, sociais e 
culturais de cada época.  
Os autores identificam quatro fases que caracterizam a evolução de mentalidades 
face à deficiência. Segundo Martins (1999, citado por Silva, 2011), a primeira fase reconduz-
se à segregação/exclusão. Com efeito, o tipo de vida nómada praticado pelos seres humanos 
na Pré- História não se compadecia com qualquer tipo de doença incapacitante ou deficiência, 
pelo que os seus portadores eram pura e simplesmente deixados à sua sorte ou mortos. É no 
período respeitante à Idade Média que se revelam os primeiros sinais de caridade para com os 
portadores de deficiência, com a criação de hospícios e albergues, longe das cidades, onde 
alguns membros do clero e nobreza os acolhiam (Jimenez, 1997, citado por Martins, 2011).  
Nos finais do século XV, princípios do século XVI, começa pela mão de médicos e 
alquimistas, uma nova fase na abordagem da deficiência, a fase da assistência e 
institucionalização, sendo a deficiência encarada como um problema médico. Assim, criaram-
se instituições próprias para acolherem surdos e cegos, e posteriormente pessoas com 
deficiência mental. 
A grande modificação de atitude face à deficiência ocorreu já no século XX. A este 
propósito Caldwell (1973, citado por Serra, 2002 e 2008), distinguiu três períodos distintos. O 
1º período – dos esquecidos e escondidos, respeitante ao início do século, em que haviam 
preocupações asilares e segregativas; o 2º período - do despiste e segregação que 
correspondeu à fase em que os médicos desenvolveram técnicas de diagnóstico para a 
classificação da deficiência, e o 3º período - de identificação e ajuda, iniciado nos anos 70, 
pela “revolução silenciosa”, coroada pela lei americana, em 1975, que veiculava, em matéria 
de educação, direitos iguais para todos os cidadãos e estipulava que, de um ponto de vista 
político e social, e no plano educativo, os deficientes deveriam frequentar o ensino universal e 
gratuito adaptado às suas necessidades. 
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Do exposto supra resulta que a terceira fase da evolução, a fase da integração, teve 
início nos anos sessenta e setenta do século XX, na sequência, e em consequência das 
transformações sociais do pós – guerra, nomeadamente com a Declaração dos Direitos da 
Criança adotada pela Assembleia das Nações Unidas em 20 de Novembro de 1059, com a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, a criação das Associações de Pais, Deficientes 
e Voluntários, com a luta das minorias pelos seus direitos, e principalmente a 
consciencialização por parte da sociedade, da fraca qualidade educativa que era prestada nas 
instituições próprias para alunos com deficiência (Silva, 2011).  
Nesta fase perspetivava-se a deficiência como desvio biológico, ou nas palavras de 
Leitão (2010) um handicap biológico, pelo que a escola teria a função de «normalizar» o 
sujeito, de o reabilitar.  
Na fase da integração, poder-se-ão identificar dois períodos distintos, o primeiro 
centrado no aluno, e o segundo na escola. Nesta fase, o aluno, depois de diagnosticado, era 
objeto de uma tentativa de reabilitação, através de aulas de compensação, apelidadas de 
«apoio pedagógico», que teriam lugar em salas próprias para o efeito. Este apoio ocorria à 
margem do ensino regular e de forma a não o perturbar, sendo protagonizado por professores 
de educação especial, por psicólogos e terapeutas. 
A este propósito, Leitão (2010) identifica na organização das escolas o que apelida 
de «paradigma da educação especial» que é caracterizada em três etapas, a da Sinalização, a 
do Diagnóstico e a da Intervenção Especializada. Este autor considera assim que esta lógica 
de integração, passa nitidamente por uma marginalização, mantendo-se o modelo de uma 
escola incapaz de responder, com qualidade, à diversidade dos alunos que a procuram.  
Impedindo-se os alunos sinalizados de interagir com os seus colegas de turma, e de 
desenvolverem competências académicas e sociais que só esses contextos de partilha 
proporcionam.  
Já nos anos 80, do século XX, o enfoque passou do aluno para a escola, na sequência 
das reflexões decorrentes do Ano Internacional do deficiente, que evidenciavam o direito à 
igualdade de oportunidades, à integração e à plena participação na sociedade. “À escola 
pedia-se agora que respondesse à individualidade e às necessidades de cada um – foi o 
período da individualização” (Silva 2011:15)  
Contudo, esta polarização do sistema educativo (regular e especial) começou a ser 
criticada por diversos autores, uma vez que não respondia às necessidades específicas dos 
alunos com Necessidades Educativas especiais e suas famílias, servindo apenas os interesses 
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de uma diversidade de grupos, organizações e instituições, não contribuindo para a criação de 
um modelo inclusivo de organização escolar (Tomlinson, 1982, citado por Leitão, 2010).  
Acresce que, a investigação entretanto desenvolvida permitiu comprovar que o 
comportamento dos alunos muda em função das expectativas das pessoas que cuidam delas e 
da interação que estabelecem com os pares, cujo comportamento também influenciam 
(Sameroff e Mckenzie, 2003; Zipper, 2004, citados por Bairrão, 2004 e por Silva, 2011).  
Ou seja, começa a desenvolver-se uma perspetiva baseada nos modelos transacionais 
de desenvolvimento, no âmbito da qual a aprendizagem enquanto ato social, implica um 
processo contextualizado, fortemente ligado aos mecanismos da socialização, interativos e 
comunicativos do contexto social em que ocorre (Leitão 2010), que só poderá ter lugar numa 
escola regular.  
No âmbito desta nova forma de pensar, a que todos os autores apelidam de 
“Inclusão”, é a escola que tem de se adaptar aos alunos que tenham qualquer tipo de 
problemática, criando projetos específicos que os tenham em conta, flexibilizando currículos e 
adotando medidas que vão ao encontro das suas potencialidades (Silva, 2011).  
O objetivo da escola não será o de «normalizar» os alunos com necessidades 
especiais, mas ao invés, responder às suas capacidades.  
Nas palavras de Serra (2008) apela-se no âmbito do movimento da Inclusão, à 
implementação de um único sistema educativo, através da unificação da educação especial e 
da regular. 
Segundo esta autora, este movimento foi coroado com a Declaração de Salamanca, 
de 1994, inspirada pelo princípio da inclusão e pelo reconhecimento da necessidade de atuar 
com o objetivo de conseguir “escolas para todos” – instituições que incluam todas as pessoas, 
aceitem as diferenças, apoiem a aprendizagem e respondam às necessidades individuais.  
 
1.2 - Inclusão e Educação Inclusiva 
O paradigma da Inclusão veio a ser adotado pela Unesco, bem como, por 92 
governos e 25 organizações internacionais, como princípio orientador a seguir, no âmbito de 
uma Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais que teve lugar entre 07 e 
10 de Junho de 1994, na cidade espanhola de Salamanca.  
As conclusões a que chegaram no âmbito daquela conferência acabaram por ser 
depositadas num texto a que denominaram Declaração de Salamanca. Na mesma explicita-se 
de forma clara que “cada criança tem o direito fundamental à educação e deve ter a 
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oportunidade de conseguir e manter um nível aceitável de aprendizagem; cada criança tem 
características, interesses, capacidades e necessidades de aprendizagem que lhe são próprias; 
os sistemas de educação devem ser planeados e os programas efetivos implementados tendo 
em vista a vasta diversidade destas características e necessidades; as crianças e jovens com 
necessidades educativas especiais devem ter acesso às escolas regulares, que a elas se devem 
adequar através duma pedagogia centrada na criança, capaz de ir ao encontro destas 
necessidades; as escolas regulares, seguindo esta orientação inclusiva, constituem os meios 
mais capazes para combater as atitudes discriminatórias, criando comunidades abertas e 
solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos”. 
Por si só esta declaração de direitos encerra o conceito de inclusão e de educação 
inclusiva, explicitando que a criança com necessidades especiais não tem apenas o direito a 
frequentar uma escola regular, como a beneficiar de uma organização do sistema educativo 
que não a segregue integrando-a efetivamente nas turmas regulares, embora com programas e 
meios que lhe permitam aprender com eficácia. Esta declaração evidencia que a Inclusão, 
antes de mais, é uma questão de direitos humanos (Leitão 2010). Mas não só, na opinião 
daquele autor é também uma questão de valores, uma vez que a escola tem também por 
objetivo contribuir para a sua produção. Nomeadamente no que respeita aos valores da 
cidadania, aceitação e respeito pela diferença, solidariedade, equidade, justiça e de ajuda 
mútua.  
Contudo, e aqui chegados cumpre também, referir que a Inclusão não basta para que 
tais valores tenham eficácia prática, pois a educação tem de ser também Inclusiva. A este 
propósito os autores diferenciam Inclusão de Educação Inclusiva. Como exposto, não basta a 
partilha do mesmo espaço físico para que as crianças com necessidades educativas especiais 
beneficiem de uma educação inclusiva.  
Na opinião de Rodrigues (2006) a Inclusão tem duas dimensões, a essencial e a 
eletiva. A essencial assegura a todos os cidadãos de uma dada sociedade o acesso e a 
participação sem descriminação a todos os níveis e serviços, pressupondo, que ninguém pode 
ser discriminado por causa de uma condição pessoal no acesso à educação, saúde, emprego, 
lazer ou cultura. A dimensão eletiva assegura que independentemente de qualquer condição, a 
pessoa tem o direito de se relacionar e interagir com os grupos sociais que quiser, em função 
dos seus gostos e interesses, assegurando-se a liberdade de escolha e de opção. Assim, a 
inclusão essencial é a base para que se possa falar de uma inclusão eletiva, já a inclusão 
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eletiva apenas poderá ser assegurada através da Educação Inclusiva, enquanto medida 
preventiva da exclusão social.  
Na verdade, a Educação Inclusiva permite proporcionar a todos uma experiência 
educativa de qualidade, não segregada e respeitadora das diferenças individuais, aparecendo 
como um meio seguro para a formação de valores que evitarão no futuro conflitos. A 
Educação inclusiva permite também dar um impulso emancipatório aos alunos com e sem 
deficiência, preparando-os de forma mais justa e equitativa para o mercado de trabalho 
(Magalhães e Stoer, 2006). A educação inclusiva não tem sido aceite de forma consentânea 
por todos os operadores educativos, uma vez que não é nas palavras de Rodrigues (2006), 
uma operação de cosmética da educação tradicional, nem uma simples estratégia de melhoria 
da escola. Na interpretação de Skliar (2006) a Educação Inclusiva poderia ser pensada como 
um discurso e como uma prática que torna problemática e insustentável – senão mesmo 
impossível, a ideia do “normal” em qualquer área na educação.  
Esta obsessão com o «diferencialismo» entre o “normal e o anormal”, em qualquer 
das suas vertentes raça, sexo, diferenças culturais, do corpo, da linguagem da capacidade 
cognitiva etc. mina a tentativa de instalar e efetivar a Educação Inclusiva, tornando-a 
inoperacional. Assim, a educação inclusiva, na opinião de Skliar passa necessariamente pela 
psicologia do diálogo, uma espécie de conversação que sirva para manter a tensão entre as 
diferenças, mas não para acabar com elas (Larrosa, 2003 citado por Skliar, 2006). Na verdade, 
a diversidade para a educação nasce junto com a ideia de respeito, aceitação, reconhecimento 
e tolerância para com o outro. 
Assim, o papel do professor na educação inclusiva é o de «conversar», e 
proporcionar a conversação dos outros entre si, nas palavras de Leitão (2010), o pedagogo 
deve estruturar o contexto social em que ocorre o processo de aprendizagem, de forma a que 
os alunos desenvolvam as competências e das atitudes, que no respeito pelas diferenças, lhes 
permitam interagir e cooperar uns com os outros.  
Nas palavras de Denari (2006), a base terá ser uma aprendizagem mediada, cuja 
mediação é efetuada pelo professor. Este terá de construir interações sociais entre os alunos 
com e sem deficiência, não só para facilitar a aprendizagem por parte destes, bem como, para 
potenciar o desenvolvimento e socialização de todos os alunos. Tal desiderato pode ser 
conseguido através do envolvimento dos alunos na realização de atividades de grupo, com 
divisão de tarefas e de materiais, na atribuição de papéis e de responsabilidades individuais 
aos vários membros do grupo (Leitão, 2010).  
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Na opinião de Denari (2006) este novo papel do professor no meio escolar e no 
âmbito da educação inclusiva envolve necessariamente uma preparação mais exigente, ao 
nível da sua escolaridade e formação superior, não se compadecendo com um nível médio de 
formação. O mesmo autor defende igualmente que o professor não pode trabalhar sozinho, 
enquanto ilha, na própria escola, tem de recorrer a profissionais doutras áreas, porque a 
educação inclusiva, enquanto inserção ativa do aluno com necessidades especiais na dinâmica 
da sala de aula de uma turma regular, necessita da uma intervenção multidisciplinar e, 
portanto também, mais abrangente.  
Já Campos (2002), alerta que a profissão de professor atento a tudo o exposto exige 
uma grande versatilidade, dado que se lhe pede que haja com grande autonomia e seja capaz 
de desenvolver planos de intervenção em condições díspares, pelo que exige para além de 
uma formação académica, uma formação profissional. Contudo, a Educação inclusiva não 
pressupõe a utilização de metodologias diferentes de acordo com as diferenças encontradas 
em cada aluno, uma vez que tal levar-nos-ia a uma escola impossível de funcionar nas 
condições atuais, onde a heterogeneidade predomina. Significa no entanto, e no ver de 
Heward (2003 citado por Rodrigues, 2006), que o professor deverá proporcionar abordagens 
diferentes ao processo de aprendizagem, de forma a não criar desigualdades para muitos 
alunos.  
Em conclusão, a Educação Inclusiva encontra-se impregnada de valores éticos e 
morais, aparecendo à luz de autores como Correia (2000) uma verdadeira ideologia, onde 
proliferam os princípios ligados aos direitos humanos, à justiça social, pelo que pressupõe 
uma atitude proactiva dos professores, bem como, a partilha daqueles mesmos valores éticos e 
principalmente a sua atitude. A educação Inclusiva pressupõe, ainda, na opinião de Rodrigues 
a existência de recursos humanos e financeiros para a poder implementar. Não obstante, é a 
única forma de tornar a educação dos alunos com e sem deficiência verdadeiramente eficaz 
em termos de aprendizagem, bem como, de relacionamento pessoal, o que levará a uma 
sociedade mais justa e tolerante.  
 
1.3 – Inclusão em Educação Física 
Batista (1999), assume que as conceções formadas acerca dos alunos constituem o 
“paradigma fundador da exclusão”. Atualmente, nas nossas escolas, os professores ainda 
rotulam os alunos de “bons ou maus, marrões ou cabulas, aprovados ou reprovados, admitidos 
ou excluído, vencedores e vencidos”, legitimando a escola como geradora natural de 
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reprovados excluídos e vencidos. O mesmo autor justifica: “na escola tradicional, seletiva, 
reprovar é o caminho mais fácil para o professor se ver livre dos alunos menos disciplinados, 
menos estudiosos, menos submissos. A escola democrática requer estratégias diferentes. A 
verdade é que nem todos estão ainda preparados para as seguir. E resistem tantas vezes 
inconscientemente. Para esses, a exclusão é uma arma” (p. 58). Felizmente, esse caminho tem 
vindo gradualmente a deixar de ser utilizado, sendo preterido por outro mais vasto, mais 
humano e adaptado à realidade dos nossos dias, onde todos têm o direito fundamental à 
educação e a oportunidade de conseguir manter um nível aceitável de aprendizagem 
(UNESCO,1994). 
Neste sentido, muitos estudos foram realizados para um melhor entendimento relativo 
à inclusão na disciplina de educação física como foi o caso de Block (2003) que realçou 
alguns problemas habituais associados à inclusão em educação física apresentando algumas 
soluções práticas para os atenuar.  
Muitos tipos de serviços de apoio são necessários quando os alunos com NEE são 
integrados em turmas regulares, no entanto nem sempre as escolas e os sistemas conseguem 
cumprir com essas exigências. O que se verifica é que a maioria dos professores de educação 
física adquiriu pouca formação no seu curso de formação inicial, e muito menos a receberam 
durante o seu serviço, inclusive qualquer tipo de apoio na sua atual função. Apesar de a 
maioria destes desejarem ser profissionais e bons professores para todos os seus alunos, 
incluindo os seus alunos com NEE, estes sentem falta de confiança pelo facto de terem poucas 
habilitações para incluir com o maior sucesso e de uma forma significativa os alunos com 
NEE nas suas aulas.  
“É evidente que, se a participação ativa dos alunos é uma condição necessária à 
aprendizagem, ela, só por si, não é de forma alguma suficiente. Uma diversidade de outras 
condições, redefinição de objetivos, adaptação das atividades, materiais e equipamentos, 
formas de organização da comunicação entre alunos e entre alunos e professores, devem 
igualmente ser equacionadas.” (Leitão,2010: 230) 
A inclusão dessas crianças não é fácil, no entanto, elas podem ser incluídas com 
sucesso se o professor procurar auxílio e trabalhar colaborativamente com os pais, 
professores, terapeutas e crianças sem incapacidades. Todas as pessoas que trabalham com 
alunos com NEE, como por exemplo os professores de educação física, os professores do 
ensino especial e os terapeutas, numa escola regular, assim como os pais, devem trabalhar 
cooperativamente para convencer os administradores da necessidade de contratar especialistas 
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de educação física adaptada (EFA) como consultores. Os professores devem ter o interesse, o 
conhecimento e a habilidade para planear, desenvolver e implementar estratégias adequadas. 
O clima da aula deve ser criado não só para garantir a aprendizagem, mas também para 
encorajar a aceitação das diferenças individuais, como refere Leitão, 2010, “…um dos fatores 
que muito significativamente contribui para a inclusão de todos os alunos nas aulas de 
educação física é a própria atitude aberta, positiva, flexível, do professor, o seu desejo e 
vontade de adaptar as atividades a desenvolver e as condições de ensino e de aprendizagem a 
utilizar, às características e necessidades de todos os seus alunos” (p. 232). 
À medida que a Educação Física adaptada se expande na prática e na definição, a 
filosofia subjacente parece estar também a deslocar-se. Deslocou-se dos programas escolares, 
transitando para as configurações da comunidade. Ao faze-lo, os profissionais da educação 
física adaptada estão a reconhecer que as pessoas com incapacidades têm uma vida para além 
da escola e que a atividade física pode e deve ser uma parte das suas vidas. DePauw (2000) à 
pergunta “Toward Progressive Inclusion and Acceptance: Myth or Reality?” respondeu que a 
inclusão e a aceitação progressiva não é um mito, está a tornar-se numa realidade a cada dia 
que passa. Os profissionais de EF terão de adquirir um papel muito importante na oferta da 
EF. Assim torna-se necessário renunciar à exclusão e adotar uma forte postura filosófica que 
oriente os esforços dos professores para atingir uma Educação Física Inclusiva. 
 
1.4 – Das ideias à Consagração Legislativa 
 
A Educação Inclusiva tal como brevemente descrita supra apenas poderia ser 
implementada nas escolas portuguesas através da sua consagração legal, que habilitasse as 
mesmas e em consequência os seus professores a usá-la na sala de aula.  
A necessidade de criar legislação que consagre a Educação Inclusiva passa também 
pela consagração daqueles direitos aos alunos, de forma a que os mesmos, ou seus pais, os 
exijam com maior eficácia, bem como, permitir às escolas garantir parcerias com outras 
instituições, tão necessárias à implementação dos princípios da educação inclusiva.  
Não nos quedando com a evolução ao logo dos tempos do tratamento dado pela 
legislação portuguesa à questão da Educação de Crianças com necessidades Educativas 
Especiais, cumpre no entanto fazer referência aos principais diplomas relativos a esta matéria.  
Assim, e sem mais, na própria Constituição da República Portuguesa se estabelece 
no art. 74º, n.º1 que «Todos têm direito ao ensino com garantia do direito à igualdade de 
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oportunidades de acesso e êxito escolar». Mais se afirma na alínea g), do n.º2, daquele 
mesmo dispositivo legal que na realização política do ensino incumbe ao Estado promover e 
apoiar o acesso dos cidadãos portadores de deficiência ao ensino e apoiar o ensino especial, 
quando necessário.  
No art. 71º, da Lei fundamental portuguesa o legislador consagrou de forma 
perentória que o Estado é o garante da efetivação dos direitos atribuídos aos portadores de 
deficiência, qualquer que ela seja, sendo certo que os mesmos gozam plenamente dos direitos 
e estão sujeitos aos deveres consagrados naquele diploma legal a todos os cidadãos. Ou seja, 
consagrou a igualdade entre cidadãos com e sem deficiência. Mais se afirma naquele artigo 
que o Estado se obriga à realização de uma política nacional de prevenção, tratamento, 
reabilitação e integração dos cidadãos portadores de deficiência e de apoio às suas famílias.  
No que se refere à legislação ordinária cumpre fazer referência a alguns diplomas 
que permitiram garantir ao aluno com necessidades educativas especiais o acesso ao sucesso e 
não só à escola regular, dando às escolas poder para o fazer.  
Assim, no ano de 1989, é regulamentada a Lei n.º 9/89, de 2 de Maio, trata-se da Lei 
de Bases da Prevenção e da Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência (LBPRI). 
Esta lei visa promover e garantir o exercício dos direitos que a Constituição da República 
Portuguesa consagra nos domínios da prevenção da deficiência, do tratamento, da reabilitação 
e da equiparação de oportunidades da pessoa com deficiência. 
Na sequência da Lei de Bases do Sistema Educativo é promulgado um importante 
documento, o Decreto-Lei n.º 35/90, de 25 de Janeiro – Regime de gratuitidade da 
escolaridade obrigatória. Esta lei define pela primeira vez em Portugal, que todas as crianças 
(sem exceção) estão sujeitas ao cumprimento da escolaridade obrigatória. Efetivamente esta 
lei, no n.º2 do art. 2.º refere que “os alunos com necessidades educativas específicas, 
resultantes de deficiências físicas ou mentais, estão sujeitos ao cumprimento da escolaridade 
obrigatória, não podendo ser isentos da sua frequência” e refere também no nº. 3, do referido 
artigo que “a frequência a que se refere o número anterior processa-se em estabelecimentos 
regulares de ensino ou em instituições específicas de educação especial, quando 
comprovadamente o exijam o tipo e o grau de deficiência do aluno”.  
Este diploma legal consagra sem qualquer dúvida o princípio da Inclusão, ou seja, do 
acesso das crianças portadoras de deficiência ao ensino regular. 
Mas é claramente ultrapassado pelo Decreto-lei n.º 319/91, de 23 de Agosto que 
criou o enquadramento legal, que proporcionou a sustentabilidade e desenvolvimento do 
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ensino especial, preconizando “a abertura da escola a alunos com necessidades educativas 
especiais, numa perspetiva de escola para todos”, não obstante tenha sido à data criticado por 
se apresentar segregacionista e já extemporâneo.  
Em 1993, com vista a dar cumprimento à aplicação das medidas estabelecidas no 
Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto, são publicadas as Portarias n.º 611/93, de 29 de 
Junho, e n.º 613/93, de 29 de Junho, que fixaram as normas técnicas de execução do decreto 
anteriormente referido, nomeadamente no estabelecimento de normas de Educação Especial 
aos alunos com Necessidades Educativas Especiais que frequentem o ensino básico 
mediatizado. 
No decorrer de 1997, foi publicado o Despacho conjunto n.º 105/97, de 1 de Julho, 
que aprova um novo enquadramento legal dos Apoios Educativos a prestar pelas escolas a 
todos os alunos, incluindo as crianças e jovens com Necessidades Educativas Especiais. 
Bairrão (1998) refere a importância desta legislação, considerando que ela constitui 
um salto qualitativo em termos de política educativa. O autor, considera ainda, relativamente 
a este despacho, o senão, de não ser referenciada a articulação com os Serviços de Psicologia 
e Orientação, nem ser considerada devidamente a dimensão interdisciplinar no atendimento às 
crianças e jovens. Não obstante é de salientar que naquele despacho pela primeira vez é 
adotado o termo «Educação Inclusiva». Mais permitiu ás escolas dar passos significativos 
rumo à inclusão eficaz, fazendo da escola um pólo, um centro nevrálgico da ação educativa 
das crianças com necessidades educativas especiais. Tornando a escola, também, por esta via, 
mais democrática (Leitão, 2007; Sousa, 2009). 
Mais tarde, através do Decreto – Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, que procedeu à 
constituição de agrupamentos verticais, deu-se um importante salto nesta matéria, uma vez 
que se facilitou a gestão dos recursos e uma resposta mais adequada em termos de 
continuidade ao logo da escolaridade, que é benéfica para todos os alunos, mas em particular 
para com os portadores de deficiência (Silva, 2011).  
Este Decreto – Lei prevê a criação de Escolas de Referência (para a educação 
bilingue de alunos surdos, cegos e com baixa visão) e as Unidades de Atendimento (de ensino 
estruturado para a educação de alunos com perturbações do espectro do autismo e de apoio 
especializado para a educação de alunos com multideficiência e surdo-cegueira congénita) de 
forma a prepará-los para a integração na escola regular.  
Esta muitíssimo breve referência ao processo legislativo nesta área, permite concluir 
que em Portugal a evolução no sentido da Educação Inclusiva, e portanto no garante do 
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direito dos alunos portadores de deficiência a uma educação que lhes permita a autonomia e 
independência, é muito positiva. 
 
1.5 – Necessidades Educativas Especiais 
Mas o que são afinal necessidades educativas especiais? 
O conceito de Necessidades Educativas Especiais (NEE) começou a ser difundido a 
partir da sua adoção no emblemático Relatório Warnock (1978), apresentado ao Parlamento 
do Reino Unido, pela Secretaria de Estado para a Educação e Ciência, Secretaria do Estado 
para a Escócia e a Secretaria do Estado para o País de Gales.  
Este relatório surgiu do 1º comité do Reino Unido, presidido por Mary Warnock, constituído 
para rever o atendimento aos deficientes.  
O conceito foi retomado em 1994 na “Declaração de Salamanca” e redefinido como 
abrangendo todas as crianças ou jovens cujas necessidades se relacionem com deficiências ou 
dificuldades escolares. Inclui, crianças deficientes ou sobredotadas, crianças da rua ou que 
trabalham, crianças de populações remotas ou nómadas, crianças de minorias étnicas ou 
culturais e crianças de áreas ou grupos desfavorecidos ou marginais. 
Existem diversos conceitos sobre a problemática das NEE, a este propósito Brennan 
(1988, citado por Cunha, 2008) afirma que “Há uma necessidade educativa especial quando 
um problema (físico, sensorial, intelectual, emocional, social, ou qualquer uma destas 
problemáticas) afeta a aprendizagem ao ponto de serem necessários acessos especiais ao 
currículo especial ou modificado, ou a condições de aprendizagem especialmente adaptadas 
para que o aluno possa receber uma educação apropriada” (p. 24). 
Segundo Marchesi e Martin (1995, citado por Cunha, 2008), um aluno com NEE 
apresenta algum problema de aprendizagem ao longo da sua escolarização que exige uma 
atenção mais específica e maiores recursos educacionais do que os necessários para os colegas 
da sua idade. Nesta definição salta evidente a preocupação com os problemas na 
aprendizagem e com os recursos educativos. 
Assim, no relatório Warnock, são identificadas NEE que dizem respeito a 
necessidades de diferentes formas de acesso ao currículo através de equipamento especial, 
facilidades ou recursos, modificação do meio ou técnicas especiais de ensino, assim como a 
necessidade de um currículo especial ou modificado e por último a particular atenção à 
estrutura social e ao clima emocional em que a educação decorre.  
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Analisados estes três tipos de necessidades, logo se verifica que os mesmos não estão 
relacionados ou correspondem a grupos de alunos, mas sim a meios e estratégias de apoio à 
educação. Deste modo, o conceito de NEE não está ligado a patologias, mas a diferentes 
necessidades de atendimento e intervenção educativa, não só em termos escolares, mas 
também, em todos aqueles que de algum modo participam na educação da criança.  
Estudos efetuados nesta área concluem que uma em cada cinco crianças apresenta 
NEE em algum período do seu percurso escolar, no entanto, não existe essa proporção de 
deficientes. Nesta linha, afirmar que um aluno tem NEE significa que apresenta algum 
problema de aprendizagem no decorrer da sua escolarização, exigindo uma atenção 
específica, mais e diferentes recursos educativos do que os utilizados com os companheiros da 
mesma idade.  
As NEE podem ser de dois tipos, permanentes e temporárias, sendo permanentes as 
que exigem uma adaptação generalizada e uma avaliação sistemática, dinâmica e sequencial 
do currículo, efetuada de acordo com o percurso escolar do aluno (Cunha, 2008). São alguns 
exemplos de NEE permanentes a cegueira, a visão reduzida, a surdez, a psicose, o autismo, o 
traumatismo craniano, etc. As NEE temporárias caracterizam-se por uma adaptação parcial do 
currículo escolar, e realiza-se de acordo com as características do aluno, num certo momento 
do seu percurso escolar. Podem manifestar-se como problemas ligeiros de leitura, escrita, 
cálculo, atrasos ou perturbações menos graves ao nível do desenvolvimento motor percetivo, 
linguístico ou sócio - emocional.  
Não obstante os contributos dados pela investigação relativamente ao conceito de 
NEE, o mesmo não se apresenta como linear. Na verdade, e como defende Silva (2011), está 
dependente por exemplo da experiência profissional dos professores que avaliam os alunos, 
bem como, pelo contexto em que as dificuldades são percecionadas. Deste modo, as 
necessidades estão “correlacionadas com o contexto social, educativo e pedagógico em que 
decorre o processo educativo” (p. 21). 
Em Portugal, o conceito de NEE vem definido no art. 1º, do Decreto – Lei n.º 
3/2008, de 07 de Janeiro como “…limitações significativas ao nível da atividade e da 
participação num ou vários domínios de vida, decorrentes de alterações funcionais e 
estruturais, de carácter permanente, resultando em dificuldades continuadas ao nível da 
comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal 
e da participação social”. Aquele diploma indica também, um outro critério, para a definição, 
aduzindo que aquelas limitações terão de ser colmatadas através da mobilização de serviços 
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especializados para promover o potencial do funcionamento biopsicossocial dos alunos que as 
apresentem. Este conceito baseia-se na Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e saúde de Crianças e Jovens (CIF – CJ), da Organização Mundial de Saúde 
(Silva, 2011). 
Não obstante a forma subjetiva que acarreta a definição de NEE, a mesma mostra-se 
essencial na implementação de uma Educação Inclusiva de qualidade e equidade nas escolas, 
uma vez que permite acionar os meios e recursos par desenvolver as capacidades que dos 
alunos que as apresentem, levando-os a uma maior integração da sociedade.  
 
1.6 – Aprendizagem Cooperativa: Estratégias e Práticas de Inclusão 
 
Como afirma Sanches (2005, citado por Azinheira, 2011) a aprendizagem 
cooperativa caracteriza-se por um aprender em grupo e com o grupo, tornando o aluno 
responsável e responsabilizante, “com o trabalho cooperativo, da competição passa-se à 
cooperação, privilegiando o incentivo do grupo em vez do incentivo individual, aumenta-se o 
desempenho escolar, a interação dos alunos e as competências sociais” (p. 16). A mesma 
autora defende ainda que “quando os vários elementos do grupo dependem uns dos outros 
para o sucesso final, todos se esforçam para um bom desempenho, promovendo a cooperação 
e a colaboração, aplicando a máxima não se pode ter sucesso sem os outros” (p. 16). 
O trabalho cooperativo caracteriza-se por “implicar os alunos na construção dos 
saberes a realizar” (Sanches, 2005, citado por Azinheira, 2011:16). A estruturação da 
aprendizagem cooperativa em grupos heterogéneos encoraja os alunos à partilha e ao apoio 
mútuo ao longo do processo de aprendizagem (Leitão, 2000). 
Do ponto de vista histórico a aprendizagem cooperativa surgiu em Portugal como 
uma forma de intervenção assente, não apenas nos valores da razão mas também na presença 
conjunta de sentimentos, pensamentos e ações humanas como propunha António Sérgio. Este 
autor defendia a importância de uma escola cooperativa, e a necessidade imperiosa e absoluta, 
de os alunos aprenderem e se habituarem a cooperar “pelo bem de uma comunidade” (Sérgio, 
1984, citado por Leitão, 2010:49). 
Nas palavras de Leitão (2010) António Sérgio, como grande cooperativista 
português, defendia que o objetivo da educação é sem dúvida alguma o desenvolvimento da 
personalidade dos alunos, e a definição da sua própria existência. Para este autor a educação é 
nada mais nada menos que educar homens moralmente fortes, com valores, capazes, 
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autónoma e responsavelmente, de tornarem efetiva a sua liberdade, capazes de, no contexto da 
coletividade, cooperativa e solidariamente, atuarem de acordo com princípios e critérios 
próprios.  
A escola cooperativa é, portanto, uma escola ativa e com alma, que sem virar as 
costas à razão se alimenta do sentimento que é participar ativamente de uma obra coletiva. É 
um espaço que abrange novas formas de atuação e organização, onde a cooperação é 
significado de uma atuação conjunta e coordenada por forma alcançar um objetivo em 
comum, “uma obra de todos para todos” (Leitão, 2010:50). Para que estes objetivos sejam 
alcançados é necessário e indispensável que exista uma aceitação de um para o outro, apesar 
das diferenças existentes, que haja negociação e ajuda mútua, o que pressupõe como é óbvio a 
inclusão. 
Sérgio (Leitão,2010) dá bastante ênfase à coletividade mas nunca se esquece da 
importância do indivíduo, da sua personalidade, dando sempre espaço à sua opinião crítica, 
aos seus princípios e critérios próprios. Assim a interdependência pessoal e a responsabilidade 
individual são dois dos principais pressupostos da cooperação.  
Como referido supra, a escola cooperativa é sem dúvida uma escola onde todos 
participam ativamente, trabalham, produzem e aprendem, mas mais do que isso, é o reflexo de 
um ambiente solidário, tolerante e compreensivo, onde a cooperação a partilha e a ajuda 
mútua são valores basilares de uma verdadeira comunidade, a Escola. 
Como refere António Sérgio (Leitão,2010), é esta partilha entre participação ativa e 
cooperação que faz da escola uma “fábrica” produtora de valores educativos, criando uma 
comunidade de aprendizes onde se formam alunos com personalidades próprias, críticos, 
responsáveis para consigo e o outro, ou seja homens, cidadãos conscientes dos seus direitos e 
deveres, que irão moldar o futuro da nossa comunidade.  
Já na opinião de Dewey (citado por Silva, 2011) a escola é um espelho da sociedade, 
pelo que é na mesma que se aprende a viver em democracia. Assim, aos professores incumbe 
dividir e organizar o trabalho, bem como, os alunos a partir de situações problema, sendo este 
o modelo de interação entre o grupo fundamental na vivência democrática. 
A inclusão de alunos com necessidades educativas especiais na escola regular, 
independentemente do tipo de necessidades, é um processo bastante complexo, uma vez que 
toda a heterogeneidade dos alunos implica um cuidado especial que evite a ocorrência de 
descriminação, desenvolvimento de preconceitos, situações que poderão limitar a participação 
destes alunos nas atividades escolares. 
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 Na verdade já em 1989 Johnson e Johnson concluíram pela eficácia da 
aprendizagem cooperativa em áreas tão diversas como o desempenho académico competência 
psicoafectivas, socialização e coesão de grupo. Assim estes autores consideram que a 
aprendizagem cooperativa é uma estratégia que promove e facilita a inclusão de alunos com 
deficiência. (Leitão,2010) 
A inclusão de alunos com necessidades educativas especiais em turmas regulares, 
embora seja uma oportunidade positiva e potenciadora de relações de aceitação e ajuda 
mútua, de cooperação e partilha pode levar, a um recrudescimento dos preconceitos e atitudes 
de rejeição dos alunos ditos normais em relação aos seus pares com deficiência. Assim, por si 
só, a partilha do mesmo espaço, ou a proximidade física não chegam para construir com 
eficácia a aprendizagem. Deste modo, para atingir tal objetivo exige-se do professor e da 
escola o desenvolvimento de processos interativos construtivos e positivos no seio de grupos 
heterogéneos. Nas palavras do autor supra citado, Leitão (2010) é necessária a construção de 
uma interdependência social entre os alunos com e sem deficiência, cabendo ao professor 
promover o trabalho em conjunto, a coordenação e a partilha das atividades, de forma a criar 
atitudes mais positivas destes em relação àqueles. 
Caracterizada, a aprendizagem cooperativa embora de forma muito superficial, 
cumpre agora fazer uma análise dos seus fundamentos teóricos, que Leitão (2010) defende 
serem quatro. O primeiro, baseado nas teorias de Dewey, centra-se na organização de 
contextos de aprendizagem norteados pelo espírito democrático, na construção de relações de 
respeito, partilha, e solidariedade entre os alunos. A aprendizagem cooperativa teve, também, 
um grande contributo das investigações desenvolvidas no âmbito da dinâmica de grupo, da 
psicologia social e da teoria dos pequenos grupos. No âmbito destas teorias, ressalta a 
importância da escola e da sala de aula como contextos sociais complexos, considerando-se 
como fundamental na educação a dinâmica de grupo (Perspetiva da Interdependência social).  
Em terceiro lugar, como base teórica da aprendizagem cooperativa, Leitão (2010) 
identifica as abordagens construtivistas, sócio-construtivistas e no experiencialismo, que 
reconheciam ao aluno um papel ativo na construção do seu próprio saber.  
Nesta perspetiva, o aluno não é um aprendiz passivo, mas um agente ativo e 
reflexivo que aprende através da experiência, incumbindo ao professor o papel de a potenciar, 
apoiando os seus alunos e orientando-os (Perspetiva Cognitivista e Desenvolvimentalista).  
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Finalmente os fundamentos da aprendizagem cooperativa derivam das abordagens 
comportamentalistas de Skinner, Bandura e Slavin, no âmbito das quais se dá importância ao 
impacto dos reforços e recompensas de grupo na educação (Perspetiva Comportamental).  
Todas as perspetivas têm como desiderato a melhoria e mudança da aprendizagem 
individual, baseando-se as duas primeiras no aumento da interação e a ultima no aumento da 
motivação (Leitão, 2010:71) 
Segundo este autor a aprendizagem cooperativa fundamenta-se, também, em vários 
modelos, dos quais, se salientam o conceptual, o curricular e o estrutural (Silva 2011). No 
método conceptual os alunos e os professores definem como vão organizar-se, de modo a 
responder às necessidades daqueles. Já no método curricular, um grupo de 04 ou 05 alunos, de 
características heterogéneas, desenvolvem o seu trabalho na área da leitura, escrita e 
matemática, apenas com materiais fornecidos ou indicados pelo professor. O modelo 
estrutural, desenvolvido por Kagan, caracteriza-se por ter várias estruturas cooperativas e 
baseia-se fundamentalmente na ideia de que a aprendizagem é um ato social, dando 
importância à interação que os alunos estabelecem entre si e o professor. Em todos os 
modelos são comuns as seguintes características (Silva, 2011): o trabalho dos alunos em 
grupo; os grupos de alunos devem ser heterogéneos, ou seja diferentes no que respeita ao 
género, cultura, etnia e capacidades; o sistema de recompensa tem de ser orientado para o 
grupo; assim como a planificação e avaliação do trabalho tem de ser feita pelo professor e 
pelos alunos em conjunto. 
Do exposto supra, resulta desde logo que no âmbito da aprendizagem cooperativa, 
sem que seja desprezado o papel atribuído à relação aluno/professor, deve antes dar-se ênfase 
às relações que se estabelecem entre aluno – aluno isto é entre o grupo de pares.  
Coll e Salvador (respetivamente 1993 e 1997, ambos citados por Ribeiro, 2006) 
referindo-se aos trabalhos de Johnson & Johnson, Lewin e Deutsch, consideram que a 
Aprendizagem Cooperativa proporciona aos elementos do grupo um esforço conjunto de tal 
maneira que cada um dos elementos só pode alcançar os seus objetivos se e só se os outros 
alcançarem os seus.  
Deste modo, os resultados alcançados por cada elemento do grupo são de igual modo 
benéficos para os restantes com os quais interage cooperativamente (Ribeiro, 2006), afastando 
o carácter competitivo e individualista da aprendizagem.  
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Os professores ao formarem os grupos têm de ter em conta que os mesmos têm de 
apresentar características heterogéneas, de forma a potenciar o desenvolvimento pelos alunos 
de atividades conjuntas.  
Como defenderam os irmãos Johnson & Johnson (1999, citados por Kummer, 2006) 
a Aprendizagem Cooperativa constitui um método, em que os alunos trabalham juntos para 
alcançar objetivos comuns, sendo certo que no grupo os diferentes elementos maximizam a 
sua própria aprendizagem, bem como a aprendizagem de todos os elementos do grupo. Mas 
não chega agrupar os alunos, o professor tem de estruturar a cooperação entre eles, de forma a 
evitar que apenas um elemento do grupo realize todo o trabalho.  
Segundo aqueles autores para que a aprendizagem seja cooperativa é necessário que 
se verifiquem as seguintes características específicas que não atuam isoladamente, mas que 
são interdependentes: uma interdependência positiva; a responsabilidade individual; uma 
interação frente a frente permitindo o desenvolvimento de competências sociais; um 
desenvolvimento de competências interpessoais e grupais; uma avaliação do processo do 
trabalho do grupo de modo a melhorar o funcionamento do mesmo. 
A interdependência positiva pressupõe a dependência entre os alunos que, para 
atingirem os resultados propostos, têm de cooperar, o que apenas se consegue através da 
divisão de tarefas, da diferenciação de papéis, atribuição de recompensas e estabelecimento de 
objetivos comuns para todo o grupo e realização de um único produto (Andrade, 2011). 
Assim, o sucesso de um aluno depende do sucesso do outro, criando-se uma linha de 
compromisso e de co-responsabilidade entre cada membro do grupo.  
De acordo com Pujolás, 2001 (citado por Ribeiro, 2006), há cinco modalidades de 
interdependência principais: a interdependência positiva de finalidades (todos os membros 
trabalham para um fim comum, os alunos estão conscientes que só alcançam os seus objetivos 
se, e só se, todos os membros do grupo também conseguirem os seus); a interdependência 
positiva de recompensa/celebração (quando o grupo atinge resultados positivos, todos são 
recompensados); a interdependência de tarefas (os alunos de um mesmo grupo organizam-se 
para concretizarem uma tarefa que lhes foi atribuída); a interdependência de recursos (cada 
membro do grupo possui apenas uma parte dos recursos, informação ou materiais necessários 
à realização de uma determinada tarefa, o que implica a partilha de material entre os seus 
elementos); a interdependência de papéis (cada elemento do grupo tem um papel que está 
dependente dos outros, de tal modo que para que o grupo consiga atingir os seus objetivos, é 
necessário que cada elemento do grupo desempenhe, com responsabilidade e eficácia, o papel 
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que lhe foi atribuído) Sendo que cabe ao professor decidir quais as formas de 
interdependência que melhor se adequam à tarefa e ao grupo de alunos. No que respeita à 
responsabilidade social, defendem os autores que cada grupo deve sentir-se responsável pelas 
aprendizagens definidas para esse grupo, e cada membro deverá ser responsável pela tarefa 
que lhe foi atribuída. A interação frente a frente ou cara a cara caracteriza-se por manter os 
alunos numa situação física que permita que cada um esteja frente a frente com os outros, e 
assim, os diferentes elementos se encorajem e facilitem os esforços de cada um de modo a 
alcançarem os esforços do grupo. 
Durante todo o processo de aprendizagem, os alunos devem não só aprender 
conteúdos académicos, como também, competências socais que lhes permitam funcionar 
como um grupo e atingir por esta via os objetivos propostos. Na verdade, os alunos não 
nascem sabendo de antemão como aprender em cooperação, tal tem de lhes ser transmitido 
pelos educadores.  
Outra das características de aprendizagem cooperativa, é a avaliação grupal, no 
âmbito da qual, os elementos do grupo analisam se os objetivos estão a ser atingidos, e caso 
negativo, quais as estratégias a adotar para melhorar a situação. Daí, e como já foi referido 
neste trabalho, a importância que a constituição de grupos desempenha na aprendizagem 
cooperativa, sobretudo, no que respeita à sua heterogeneidade.  
Slavin (1999, citado por Ribeiro, 2006) considera que a aprendizagem cooperativa 
tem bons resultados em classes homogéneas, mas é particularmente vantajosa em aulas em 
que os alunos apresentam uma grande diversidade nos seus níveis de desempenho visto que 
essa diversidade pode ser utilizada como um recurso, em vez de uma dificuldade. 
Relativamente a este ponto, tem havido alguma discussão, uma vez que é reconhecido que 
muitas vezes os bons alunos têm melhor desempenho quando trabalham individualmente. Não 
obstante, tais alunos nada perdem em trabalhar em grupos cooperativos de natureza 
heterogénea, pelo contrário, uma vez que podem pôr à prova os seus conhecimentos, e 
desenvolvem as estruturas necessárias para saber explicá-los reforçando assim o seu processo 
de aprendizagem. 
Mais se adianta que os grupos heterogéneos se ajustam mais à realidade social que 
naturalmente é heterogénea. Estes grupos não escondem as diferenças possibilitando 
interações positivas entre os seus membros fazendo com que os alunos aprendam uns com os 
outros, regulando a sua própria aprendizagem (Ribeiro, 2006).  
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No que respeita ao aproveitamento dos alunos não podemos considerar que um 
aumento da heterogeneidade dos grupos cooperativos implique necessariamente o aumento do 
aproveitamento de todos os alunos, pois a partir de certo limite a heterogeneidade pode 
dificultar o processo de aprendizagem. O importante é que o professor seja capaz de encontrar 
o equilíbrio entre o número de alunos situados nos extremos de uma escala de aproveitamento 
(Sanches, 1994, citado por Ribeiro, 2006). 
A heterogeneidade dos grupos cooperativos tem por vantagem, o aumento do 
conflito de ideias, perspetivas e métodos da resolução de problemas, estimulando a 
aprendizagem, a criatividade e o desenvolvimento cognitivo e atitudinal e proporciona um 
pensamento mais elaborado, uma vez que os seus elementos dão e recebem explicações, 
aumentando a qualidade de raciocínio e o rigor da retenção a longo termo. 
Para garantir a heterogeneidade do grupo podem usar-se cumulativamente os 
seguintes critérios: género, origem sócio-cultural, nível de rendimento a determinada 
disciplina, e presença de competências diversificadas. 
Relativamente à dimensão do grupo, Johnson & Johnson (1999, citados por 
Kummer, 2006) defendem que os grupos cooperativos devem ter dois a quatro elementos. Na 
verdade, num grupo pequeno é fácil observar o desempenho dos alunos e, por isso, os alunos 
são mais responsáveis pelos seus atos, o que garante desde logo uma aprendizagem mais 
ativa, sendo também mais fácil resolver conflitos que possam surgir dentro do grupo. 
Os mesmos autores consideram ainda que deverá ser o professor a escolher os 
membros dos grupos, de forma a garantir a sua heterogeneidade. Contudo, tal exige que o 
professor tenha conhecimento prévio dos alunos quer em termos de capacidades intelectuais, 
quer no domínio sócio-cultural.  
Fraile 1998, citado por Ribeiro (2006) identifica como requisitos do grupo 
cooperativo que os objetivos sejam estruturados, de modo a que só com a colaboração de 
todos os elementos seja possível atingi-los, que haja uma partilha de recursos, materiais e 
conhecimentos, e da consciência de que o êxito do grupo apenas será conseguido através do 
resultado conseguido por cada um dos seus elementos, pelo que todos devem ajudar um 
companheiro que apresente mais dificuldades.  
Assim, cabe ao professor na sala de aula integrar os alunos em grupos de 
aprendizagem, fazer a avaliação das características do mesmo, e intervir para aumentar 
eficácia da aprendizagem proporcionando e reforçando os elementos básicos que estão na 
base da cooperação.  
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Deste modo, no âmbito da Aprendizagem cooperativa, o professor exerce as 
seguintes funções (Ribeio, 2006): função de mediador, que organiza as atividades, organiza o 
material, a aula e os grupos e distribui as tarefas; a função de observador intervindo de acordo 
com as dificuldades, dinamiza a cooperação, valoriza o processo de resolução e cooperação; e 
por ultimo a função de facilitador favorecendo a tomada de decisões, cedendo 
progressivamente o controlo das atividades 
Assim, e atenta a esta descrição verifica-se que na aprendizagem cooperativa, ao 
contrário do que acontece na tradicional, o enfoque está na relação aluno – aluno, e não no 
binómio professor – aluno. A relação professor – aluno tende a ser mais desequilibrada, uma 
vez que o primeiro detém o conhecimento e o poder. Ora, numa relação aluno – aluno existe 
uma verdadeira distribuição de poder e conhecimento pelo que a mesma será pautada pela 
reciprocidade e pela interação.  
Na aprendizagem cooperativa, as tarefas e os objetivos são definidos pelos alunos 
entre si, e as responsabilidades são partilhadas, levando a que os mesmos tenham de 
comunicar uns com os outros para o efeito. Quando os alunos trabalham em grupo, 
apresentam soluções em maior número e com respostas cognitivas de nível mais elevado. Tal 
ocorre porque a resolução de problemas requer contribuições múltiplas e confrontação de 
ideias e de perspetivas diversas. Neste tipo de aprendizagem verifica-se uma repetição oral 
mais frequente da informação, atenta a discussão premente, e consequentemente uma melhor 
apreensão da informação por parte dos pares. Ou seja, os alunos que compõem o grupo têm 
mais sucesso na compreensão e retenção de conteúdos. 
Cabe à Escola e ao professor o desafio de encontrar as formas de organização das 
atividades de aprendizagem que originem interações entre alunos, particularmente ricas e 
construtivas. Seguindo aqueles pressupostos, a Aprendizagem Cooperativa quando aplicada 
na sala de aula, promove a criação de centros educativos eficazes que contribuem para o 
desenvolvimento pessoal social e escolar dos alunos, bem como, relações multiculturais 
positivas, contribuindo para eliminar estereótipos e reforçar as qualidades próprias de cada 
pessoa. Mas acima de tudo, potencia a criação de igualdade de oportunidades na educação. 
 
1.6.1 - Estruturas cooperativas. 
 
Já aqui foi discutida a importância da composição dos grupos, cumpre agora, fazer 
uma breve referência às estruturas cooperativas, desenvolvidas por Kagan.  
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A este propósito Leitão (2010) identifica como mais relevantes as seguintes estruturas:  
Time – Pair-Share – os alunos trabalham em pares com alternância de papéis. Prevê-se 
também a transmissão de conhecimentos/informações entre alunos de grupo diferentes. A 
vantagem desta estrutura é manter por igual a participação dos alunos que compõem o grupo, 
assegurando a interdependência social e a responsabilidade individual. 
Think – Pair- Share – apresenta três fases, na primeira os alunos refletem 
individualmente sobre um determinado problema, depois partilham as suas reflexões com um 
outro elemento do grupo e finalmente a partilha funcionará para todo o grupo e inter – grupos. 
Trata-se simultaneamente de um processo individual e social.  
Team – Pair – Solo – os alunos aprendem a resolver situações problemáticas em 
grupo, depois com um parceiro e posteriormente sozinhos.  
Cooperative Teaching – os alunos trabalham em pares, sendo que cada um deles 
estuda metade do material, tendo depois de transmitir o que apreendeu ao parceiro;  
Paraphrase Passport – os alunos, sempre que queiram apresentar uma ideia, um 
raciocínio, terão antes de mais, de colocar por palavras suas o que o colegas anterior 
defendeu, ainda que não concorde com o seu teor;  
Jigsaw- a cada grupo de alunos é dado um tema, que se repete para os restantes. A 
cada aluno é dado um sub-tema que o mesmo terá de desenvolver e ensinar aos outros 
elementos do grupo. Finalmente o grupo formula conclusões gerais que apresenta aos 
restantes grupos;  
Co – Op- Co- Op - organiza-se a turma em grupos, para tratamento de um tema, cada 
grupo fica responsável por um tópico, cada membro por um mini-tópico, cabendo-lhe 
transmitir a informação aos elementos do grupo. No final, cada grupo sintetiza a informação e 
apresenta-a àturma; 
Numbered Heads – a turma é organizada em grupos, sendo que a cada elemento é 
atribuído um número. O tema é tratado pelos alunos de forma colaborativa e no final o 
professor selecciona um número, e todos os alunos que o tenham têm de desenvolver o que 
aprenderam;  
Grup Invstigation – os alunos organizam-se em grupos com base na partilha de 
interesses comuns relativamente a um tema. O grupo planifica a pesquisa e define a forma de 
investigar o tema, dividindo tarefas e, posteriormente, quando obtém os resultados planifica a 
apresentação do trabalho à turma, que será avaliada pelos alunos e pelo professor;  
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Team Interview – definido o tema pelo professor ou pelos alunos, estes desenvolvem 
uma série de perguntas sobre o mesmo, e entrevistam-se entre si, preparando cada um deles as 
respetivas respostas; 
Circle of Sage- os alunos indicam ao professor um tema em que se consideram 
sabedores, depois organizam à sua volta um pequeno grupo, ao qual explicam o seu saber e o 
meio pelo qual o adquiriram. Posteriormente, os elementos daquele grupo terão de ensinar o 
que aprenderam com aquele aluno, aos restantes alunos;  
Find Someone Who – os alunos para poderem responder a uma ficha de trabalho têm 
de fazer perguntas aos colegas, obtendo deles a informação de que necessitam para 
elaborarem o seu trabalho. Todos os alunos estão dependentes uns dos outros para resolver os 
seus problemas;  
Telephone – a turma é dividida em grupos, um certo número de membros de cada grupo 
sai da sala de aula, onde os alunos permanecem a desenvolver um determinado tema. Que 
pode ser apresentado pelo professor ou por algum dos alunos que estão na sala, destes alunos 
será escolhido qual ou quais que irão explicar aos alunos ausentes, após o seu regresso, o 
tema. Os alunos que apresentarem o tema poderão ser avaliados pelo professor.  
 
Capítulo 2 – Atitudes Sociais 
 
2.1 – Conceito de Atitudes Sociais 
 
A palavra «Atitude» provem da expressão latina actus de ação, dando lugar a duas 
expressões que definem duas formas de definir atitudes, sendo elas a “atitude mental” (estado 
mental e preparação para a ação) e a “atitude motora” (postura do corpo). 
As atitudes têm sido o objeto de estudo das ciências sociais e humanas. Muitos 
autores referem ser um conceito mediador entre a forma de agir e a forma de pensar dos 
indivíduos. Sempre que alguém demonstra uma atitude perante algo, podemos dizer que este 
indivíduo demonstra determinados sentimentos, pensamentos, emoções, opiniões e ou 
expectativas que seriam diferentes mediante o sujeito. As atitudes não são diretamente 
observáveis, mas sim inferidas a partir da observação do comportamento do indivíduo perante 
determinado acontecimento. 
Existem até hoje muitas definições para este conceito sem nunca se ter chegado a um 
consenso. 
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Em 1935, Allport havia recolhido varias definições para este conceito, descrevendo-o 
como sendo constituído por cinco aspetos: a atitude é estado mental e neuronal, tem 
subjacente a preparação de uma resposta, é organizada, manifesta-se pela experiencia, e por 
ultimo exerce uma influencia diretiva e/ou dinâmica no comportamento (citado por 
Lima,1996: 169). Thomas e Znaniecki (1915), definem que “ por atitudes entendemos um 
processo de consciência individual que determina atividades reais ou possíveis do indivíduo, 
no mundo social” (citado por Lima, 1996:168). Vaz, em 1997, refere que as atitudes podem 
ser “definidas como constructos psicossociais inferidos ou latentes ou como processos que 
residem no próprio indivíduo”. Para este autor, as atitudes poderiam ser definidas como um 
conjunto de predisposições que implicam respostas perante uma classe de objetos ou pessoas 
e que adotam diferentes formas que constituem expressões dos componentes cognitivos, 
afetivos e intencionais de uma atitude. 
Os seguintes autores defendem o mesmo princípio, ou seja, de que as atitudes partem 
de predisposições para responder a determinadas situações, emoções, etc… Sendo que 
Rosenberg e Hovland (1960, citado por Lima, 1996), definem atitudes como predisposições 
para responder a determinada classe de estímulos com determinado tipo de respostas. 
Já Johnson & Johnson (citado por Vaz, 1997), definem atitudes como a associação de 
conceitos, informação verbal e emoções, que originam uma predisposição para responder de 
forma favorável ou desfavorável perante um conjunto de pessoas, ideias, acontecimentos ou 
objectos. 
Apesar das divergentes conceções do que é a atitude, existem 3 pontos que em todos 
os conceitos convergem: as atitudes referem-se à subjetividade das experiências (parte da 
história social do individuo); as atitudes são sempre referentes a um objeto; as atitudes 
incluem uma dimensão afetivo-avaliativa traduzindo-se numa expressão do tipo 
concorda/discorda, a favor/contra, gosto/não gosto face a um objeto. 
O facto de vários sujeitos expressarem diferentes atitudes relativamente a um mesmo 
objeto que lhes é apresentado, diz-nos que as atitudes são formadas a partir da interação 
social, processos de comparação, identificação e diferenciação. 
Os autores que se dedicam ao estudo das atitudes consideram que estas se estruturam 
através de três componentes claramente identificáveis, chamando-lhe assim Componente 
Tripartida: componente cognitiva, componente afetiva, e a componente comportamental. 
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Para Triandis (1971, citado por Vaz, 1989: 29) a atitude “é uma ideia (componente 
cognitiva) carregada de emoção (componente afetiva) que predispõe um conjunto de ações 
(componente comportamental) e um conjunto particular de situações sociais.” 
Estas componentes do conceito de atitude, podem funcionar como antecedentes 
assim como também podem funcionar como consequências atitudinais (Ajzen, 1989), 
podendo ser formadas ou desenvolvidas tendo por base qualquer uma destas componentes. A 
componente cognitiva refere-se à representação que o indivíduo faz do objeto/alvo de atitude 
incluindo perceções, crenças, ideias, e opiniões que o indivíduo tem a cerca do objeto sejam 
elas assertivas ou não. Esta componente parte também do ambiente em que o indivíduo está 
inserido dando origem a ideias muito pessoais, manifestando de forma verbal as suas crenças. 
A componente afetiva refere-se aos sentimentos favoráveis ou desfavoráveis do sujeito 
relativamente a algo a uma situação a um alvo. 
Vaz (1997), considera que o objeto da atitude constitui o centro da rede de 
pensamentos, e cada elemento da rede tem algum grau de emoção positiva ou negativa 
associado. Desta forma a emoção perante o objeto depende da ligação existente entre os 
elementos cognitivos, e da emoção associada a cada elemento. 
A componente comportamental define a ação, refere-se à preparação e orientação 
para agir de uma certa forma. 
Estas três componentes estão intimamente ligadas às atitudes, e se estamos a falar de 
atitudes dentro de uma sala de aula perante um aluno com NEE, vamos concordar que estas 
três componentes são de grande importância para a compreensão de todo o processo de 
inclusão e cooperação. 
 Pode ser entendido que, as nossas reações emocionais influenciam as nossas intenções 
comportamentais, assim como com as nossas crenças irão influenciar as nossas emoções. Esta 
estrutura Tripartida das atitudes permite também conhecer o seu conteúdo, na medida em que 
este conhecimento apenas é possível através de respostas observáveis (cognitivas, afetivas e 
comportamentais). Segundo o autor Ajzen (1988), esta estrutura constitui um sistema de 
classificação de respostas ao nível das atitudes. As respostas cognitivas abrangem as 
perceções e informações relativas ao objeto de atitude, já as respostas comportamentais 
incluem as tendências, intenções e ações direcionadas ao objeto de atitude (Morales & Moya, 
1994, citado por Vaz, 1997). 
As respostas relativas a qualquer uma das componentes, podem ser expressas de duas 
formas, em termos verbais ou não verbais (Rosenbog & Hovland’s, 1960, citado por Ajzen, 
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1989). Apesar destas respostas terem expressões em diferentes domínios, todas elas têm 
segundo Morales e Moya, 1994, um ponto em comum, todas traduzem uma avaliação em 
relação ao objeto atitudinal. 
No entanto algumas questões são levantadas em relação a este tipo de estrutura (Tesser 
e Schaffer,1990), como por exemplo o facto de este conceito ser raramente operacionalizado 
tendo em conta estas três variáveis. Como já referido a componente tripartida pode funcionar 
não apenas como consequência (resposta de uma atitude), mas também como antecedente das 
atitudes. Atualmente os investigadores entendem estes domínios como correlacionados com 
as atitudes e não como componentes. A relação entre o domínio cognitivo, afetivo e 
comportamental com as atitudes, levanta a questão da consistência entre estes domínios.  
Relativamente às funções e à formação das atitudes, Vaz refere um estudo feito por 
Katz onde este define quatro funções essenciais das atitudes: a função de satisfação do 
conhecimento, que permite ao sujeito uma melhor compreensão do mundo que o rodeia, 
facilitando a construção e organização de um conjunto de crenças e perceções, sendo que as 
atitudes possibilitam-lhe uma maior clareza e consistência fazendo com que estabeleça 
determinados pontos de referencia que o levarão a compreender de uma forma mais clara e 
organizada o mundo que o rodeia (citado por Vaz,1997);  na função da defesa do ego a 
existência das atitudes faz com que o individuo melhore a sua auto-estima e defenda a sua 
auto-imagem de possíveis conflitos (internos e ou externos), permitindo também ao sujeito 
defender-se de verdades desagradáveis, ou de outros aspetos que o ameacem;  a função 
adaptativa permite aumentar a probabilidade de o indivíduo adquirir competências que o 
ajudem a perceber e a reagir ao mundo que o rodeia através de comportamentos adequados às 
situações vivenciadas; função facilitadora da expressão de valores, nesta função a atitude 
permite ao indivíduo expressar exatamente os seus sentimentos, as suas crenças, emoções, 
normas, fundamentalmente os seus valores primordiais.  
 
2.2 – Relação entre Atitude e Comportamento 
 
A possibilidade de previsão de um comportamento através da atitude continua a ser 
um dos principais focos de estudo da Psicologia Social. Historicamente o estudo da 
consistência entre comportamento e atitude pode ser dividido em três fases.  
Na primeira fase questionava-se se seria possível prever o comportamento a partir da 
atitude, a segunda fase é marcada pela influência da teoria da ação refletida de Fishbein e 
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Ajzen, que melhorou a previsibilidade do comportamento a partir da atitude. Por último, a 
terceira fase, caracterizada pelo predomínio dos modelos comportamentais (Channouf, Py e 
Somat, 1996). 
 Na primeira fase tem grande influência o estudo de LaPiere, realizado nos EUA no 
princípio da década de 1930, nos termos do qual ficou patente uma nítida contradição entre a 
atitude verbalizada e o comportamento realizado. Na segunda fase os autores colocaram a 
seguinte questão: “Quando e em que condições o conhecimento da atitude permite inferir a 
manifestação de um comportamento?” (Channouf,1996: 56). Nesta fase um grande número de 
investigações tem procurado responder a esta questão, tendo em conta a teoria da ação 
refletida sendo que a maioria das pesquisas se tem centrado na análise das intenções de 
comportamentos preventivos da saúde. Na terceira e última fase de investigações, várias 
equipas de pesquisadores têm procurado desenvolver modelos que possam responder a uma 
outra pergunta: "como é que o comportamento se repercute na atitude?" (Channouf, 1996).  
Assim, enquanto que até a segunda fase se admitia que o comportamento era 
determinado pela atitude, esta fase está marcada pelo predomínio de modelos 
comportamentais, partindo da crença de que a atitude pode ser derivada da ação, o que desde 
logo transparece nesta afirmação: "É verdade que às vezes defendemos o que acreditamos, 
mas também é verdade que passamos a acreditar no que defendemos" (Myers, 2000:73). 
A teoria da auto-perceção citada pelo autor Myers, constitui um excelente exemplo 
desta perspetiva, ao pressupor que as atitudes são derivadas das observações de si mesmo ou 
do próprio comportamento. Deste modo, e nesta fase, os autores defendem que um individuo 
acredita ter uma atitude a respeito de um determinado assunto por ter observado, em si 
mesmo, o que fazia ou o que falava a respeito desse mesmo assunto. Ou seja, se o individuo 
fala ou age favoravelmente a cerca de determinado assunto/objeto, irá passar a admitir que 
tem uma atitude favorável em relação ao mesmo.  
A atitude pode constituir-se, no resultado daquilo que a pessoa observou e percebeu de 
si mesma. Sendo assim, neste contexto, no que diz respeito à formação das atitudes, 
concluímos que estas não são inatas, mas sim apreendidas através das suas experiencias, da 
sua cultura e do contacto com o mundo que o rodeia, sendo por isso passível de mudança. E 
por isso como Vaz refere, no processo de socialização da criança o grupo social em que se 
insere e o contexto de socialização são extremamente importantes na formação das suas 
atitudes, uma vez que através destas compreendemos o mundo que nos rodeia, e predispomo-
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nos a disponibilizar e manifestar qualquer tipo de conduta, dependente da situação com que 
nos confrontamos. 
Existem duas grandes correntes teóricas no âmbito do processo de formação de 
atitudes, sendo uma delas centrada nos processos cognitivos, relacionando a formação de 
atitudes com a questão da aquisição de crenças (Teoria da Acção Reflectida de Fishbein e 
Ajzen, 1980),e a outra que analisa o processo afetivo sem necessidade de um suporte racional 
(Teoria da Norma Subjetiva face ao comportamento)  
A Teoria da Acção Reflectida de Fishbein e Ajzen (1980) assenta no facto de que a 
atitude é o resultado de um processo cognitivo de avaliação de crenças, que partem de 
experiencias pessoais, ou interação com os outros indivíduos, desenvolvendo e sustentando 
assim novas crenças. Lima (1996) acredita também que as crenças têm efetivamente origem 
em informação obtida diretamente através de experiencias vividas ou indiretamente através da 
interação com os outros. Com isto podemos concluir que todo o processo de desenvolvimento 
é influenciado pela convivência social, e pelas interações constantes que nela ocorrem. Para 
melhor compreender qual a relação entre a as atitudes e os comportamentos os autores desta 
teoria distinguem duas formas de atitude, sendo elas gerais face a um objeto atitudinal ou 
específicas face a um comportamento relacionado com um objeto específico, sendo que as 
atitudes específicas face a um comportamento relacionado com o objeto atitudinal, são úteis 
na previsão do comportamento, enquanto as atitudes gerais face ao objeto atitudinal, apenas o 
influenciam diretamente. De acordo com a teoria da ação refletida os autores Fishbein e Ajzen 
(1980) referem que todos os comportamentos partem de uma escolha, uma acção ponderada 
perante várias alternativas, sendo que o melhor preditor do comportamento é a intenção 
comportamental (citado por Lima,1997).   
Já a Teoria da Norma Subjetiva face ao comportamento suporta o seu fundamento no 
facto de as atitudes surgirem por pressões grupais e ou interpessoais que afetam determinadas 
condutas influenciando as atitudes dos sujeitos. Segundo esta teoria a intenção parte de duas 
determinações básicas, uma de natureza pessoal e outra de influência social. Sendo o fator 
pessoal uma avaliação pessoal positiva ou negativa de executar determinado comportamento, 
tratando-se assim de uma atitude perante o comportamento. De acordo com esta teoria as 
atitudes são, também, uma função das crenças, na medida em que a pessoa acredita positiva 
ou negativamente na execução de determinado comportamento e tal irá condicionar, da 
mesma forma, o valor da atitude, sendo favorável ou desfavorável face a esse mesmo 
comportamento. 
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As crenças comportamentais são aquelas que estão na base de uma atitude de 
determinado sujeito face a um comportamento. Contudo, também se encontram crenças 
normativas, as que se baseiam nas crenças das pessoas sobre determinados indivíduos ou 
grupos terem acesso ou não, à execução de determinado comportamento (Fishbein e Ajzen, 
1980). No entanto, esta teoria tem sido bastante criticada, pelo facto de não contemplar a 
importância do anterior comportamento do indivíduo, assim como a formação de atitudes e o 
envolvimento pessoal do sujeito com o objeto atitudinal. 
Outra linha mais ligada aos processos afetivos defende, e tem como base pressupostos 
menos racionais, relacionando a formação de atitudes às experiencias emocionais. Sendo 
assim, nesta perspetiva o efeito da Mera Exposição de Zajonc (1968, citado por Lima, 1996) 
defende que ao expor repetidamente os indivíduos a um mesmo estímulo, a sua atitude tende a 
melhorar face a esse estímulo. Com isto compreendeu-se que um maior relacionamento com o 
objeto atitudinal levaria ao aparecimento de sentimentos positivos face a esse mesmo objeto, 
que inicialmente era neutro. Não existem modificações das crenças mas sim uma mudança no 
posicionamento do indivíduo face ao objeto atitudinal. 
Outro processo muito importante na formação das atitudes é o condicionamento 
clássico, pois a apresentação de um estímulo, desencadeia determinada resposta que 
anteriormente não desencadeava. 
Fazio e Zana, (1981, citado por Lima, 1996), referem que a experiencia direta favorece 
uma formação de atitudes mais estáveis e duradouras, do que aquelas em que se exige uma 
posição atitudinal sem experiência direta com o objeto ou situação. Para este tipo de 
situações, a informação sobre o objeto atitudinal é obtida indiretamente através das crenças de 
uma fonte credível e confiável para o indivíduo. 
Deste modo, podemos concluir que as atitudes são processos em constante mutação, 
desenvolvendo-se através das experiencias vividas e da relação com o outro, influenciando as 
relações intergrupais e intragrupais, atuando como um reflexo da sociedade em que vive, num 
determinado momento histórico e cultural, face as novas aquisições de informação e 
experiencia de relações com o objeto em si. 
 
2.3 – Estudos de Atitudes dos Alunos Face à Inclusão Escolar 
 
Será importante nesta fase apresentar alguns estudos que demonstram as ideias e 
opiniões dos alunos, face aos seus colegas com deficiência nas aulas de educação física. 
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O estudo das atitudes dos alunos face à inclusão de alunos com deficiência nas aulas 
de Educação Física é uma área de investigação com bastante interesse, uma vez que permitirá 
criar estratégias que a facilitem, assim como será um instrumento relevante para o 
desenvolvimento de futuras intervenções, fornecendo informações importantes para o sucesso 
da inclusão. 
Block (1995), desenvolveu e validou um questionário CAIPE-R para determinar as 
atitudes das crianças relativamente à Educação Física inclusiva, procurando selecionar os 
atributos que influenciam essas atitudes. Este Inquérito, CAIPE-R tem um aspeto único que 
quando comparado com outros inquéritos que medem atitudes de crianças sem deficiência 
face a colegas com deficiências, é que se centra especificamente em atitudes face à inclusão 
de alunos com deficiências em aulas regulares de Educação Física 
De um modo geral, as crianças ditas normais demonstram atitudes positivas 
relativamente à inclusão de crianças com necessidades educativas especiais nas aulas de 
educação física.  
Existiram três atributos que contribuíram significativamente para a formulação de 
atitudes favoráveis, sendo eles o apoio da escola, sexo e possuir um familiar ou amigo 
próximo com alguma deficiência. Apenas um dos atributos se demonstrou significativo para 
as atitudes desportivas específicas, sendo ele o facto de possuir um membro da família ou 
amigo próximo com deficiência. Apesar de este último ser o único em que se verificou um 
contributo significativo, pode-se constatar que o sexo feminino apresentou atitudes mais 
favoráveis comparativamente ao sexo masculino. 
Também Hutzler (2003) realizou uma revisão de 39 artigos publicados nas últimas 
duas épocas sobre as atitudes perante a participação de pessoas com deficiência em atividades 
físicas. Hutzler, após ter feito uma análise meticulosa e crítica dos resultados da investigação, 
chegou a algumas conclusões gerais, tais como: 
- o género tem sido vastamente reconhecido como um fator significativo em todas as 
categorias. Pois verifica-se que o género feminino tende a encarar os alunos com deficiência 
nas suas turmas  de uma forma mais positiva  do que o género masculino. 
- experiências anteriores de convivência com indivíduos com NEE, bem como a 
frequência de cursos de atividade física adaptada, provaram ser benéficos nas atitudes dos 
profissionais perante as pessoas com incapacidades. 
- as atitudes dos alunos com incapacidades são associadas inúmeras vezes às noções 
de “dias bons” e “dias maus”, refletindo respetivamente experiências positivas e negativas. 
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O trabalho realizado por Centeio (2009) teve como objectivo avaliar as atitudes dos 
alunos face à Educação Física Inclusiva. A Amostra foi constituída por 357 alunos, 177 do 
género masculino e 180 do género masculino com uma média de 12 anos, pertencentes ao 
quinto, sexto, sétimo, oitavo e nono ano de escolaridade do Colégio Via Sacra – Viseu. Este 
estudo decorreu ao longo de 4 semanas. A recolha dos dados foi feita em dois momentos: o 
primeiro entre o dia 23 e 27 de Março e o segundo momento entre o dia 14 e 17 de Abril. Para 
recolher os dados relativos às atitudes dos alunos face à Educação Física Inclusiva utilizou-se 
o questionário CAIPE – R, Block (1995). Da análise aos resultados obtidos emergiram as 
seguintes conclusões: na variável género no que concerne às atitudes dos alunos face à 
inclusão de alunos com deficiência nas aulas de EF verificou-se que existem diferenças 
estatisticamente significativas entre os dois grupos (género feminino mais receptivo à 
inclusão); no ano de escolaridade existem diferenças estatisticamente significativas entre os 
grupos em estudo face à inclusão de alunos com deficiência nas aulas de EF (quinto e sexto 
ano apresentam atitudes mais positivas); após o contacto com indivíduos com deficiência, as 
atitudes dos alunos tendem a ser consideravelmente mais favoráveis no que respeita a 
questões específicas da E.F, no entanto, relativamente à alteração de regras nos desportos, 
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III – METODOLOGIA 
 
1 – Objectivo Geral do Estudo 
 
O objetivo para o presente estudo de investigação consiste em analisar e comparar as 
atitudes dos alunos ditos normais face à inclusão escolar dos seus pares com deficiência nas 
aulas de Educação Física, de acordo com o seu género (masculino e feminino). Pretendemos 
conhecer as atitudes que a amostra em estudo adopta e qual a sua percepção sobre esta 
problemática, contribuindo com os resultados obtidos para uma reflexão de todos os 
envolventes no processo de inclusão. 
 
2 – Hipóteses de Estudo 
 
Como forma de encontrar respostas para este estudo, formularemos algumas 
hipóteses, apresentadas seguidamente, a partir das quais orientaremos a nossa pesquisa. 
Pretende-se assim, analisar a associação entre a variável Género e as dimensões que 
categorizam o questionário aplicado. 
 
H1: As atitudes dos alunos normais face à inclusão dos seus pares com deficiência nas aulas 
de EF, varia em função do género (Feminino e Masculino); 
H2: As atitudes dos alunos face aos benefícios da inclusão dos seus pares com deficiência nas 
aulas de EF, varia em função do género; 
H3: As atitudes dos alunos face aos inconvenientes da inclusão dos seus pares com 
deficiência nas aulas de EF, varia em função do género; 
H4: As atitudes dos alunos face à inter-ajuda / cooperação entre alunos com e sem deficiência 
nas aulas de EF, varia em função do género; 
H5: As percepções dos alunos face às atitudes dos professores em relação à inclusão dos 
alunos com deficiência nas aulas de EF, varia em função do género; 
H6: As percepções dos alunos face às atitudes dos pais em relação à inclusão dos alunos com 
deficiência nas aulas de EF, varia em função do género; 
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3 - Justificação da Relevância do Estudo 
 
Atualmente a escola debate-se com uma população escolar cada vez mais 
heterogénea, carecendo a mesma, de se adaptar a esta realidade de forma a dar resposta às 
exigências da sociedade. 
Com efeito, os alunos da escola podem ter NEE, com origem em deficiências, 
diferentes backgrounds culturais e linguísticos bem como outras dificuldades de 
aprendizagem. Há muito que a comunidade entregou à escola o papel de educar, não só 
ensinando aos alunos conteúdos programáticos, mas também incutir-lhes valores princípios e 
ideias aceites como positivos na sociedade. Ora, este tipo de aprendizagem não pode ser feita 
numa escola “parada no tempo”, que não se adapte a estas exigências. 
No que ao presente trabalho diz respeito cumpre apresentar um estudo que permita 
compreender melhor a comunidade escolar de forma a criar estratégias que funcionem como 
meios de inclusão das crianças com deficiência na escola regular. Na verdade e como dito 
supra, apenas a inclusão permite a todas as crianças, com e sem deficiência adquirirem um 
conhecimento mais vasto. 
Referindo-se à declaração de Salamanca, Leitão defende que a Inclusão, antes de 
mais, é uma questão de direitos, de direitos humanos, do inalienável direito a uma educação 
de qualidade para todos (Leitão 2010).  
Assim com este projeto pretende-se saber quais as diferenças de atitudes entre o 
género Feminino e Masculino, face à inclusão de alunos com deficiência, nas turmas 
regulares, de forma a potenciar uma maior inclusão nas escolas, bem como dar maior eficácia 
e qualidade à aprendizagem cooperativa. 
Para além do mais este estudo apresenta-se como intelectualmente desafiante e 
repleto de utilidade prática para os alunos e professores. 
 
 
4 - Desenho do Estudo 
 
Estudo transversal, com uma única medição dos partecipantes, com análise inter-
sujeitos e sem manipulação das variáveis. Este estudo utiliza um método de investigação 
quantitativo, pois resulta da aplicação de um questionário e tem como principal objectivo 
descrever as variáveis em questão, verificando a relação existente entre elas. 
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5 - Amostra 
 
Foram distribuídos 532 questionários a alunos do 2º e 3º ciclo e secundário, cujas 
turmas incluem alunos com deficiências na disciplina de Educação Física. A amostra ficou 
reduzida a 520 alunos, pois 12 questionários ficaram excluídos visto não apresentarem os 
requisitos necessários para a sua validação. 
A amostra é composta por alunos com idades compreendidas entre os 10 e os 20 anos 
com uma média de 13,67 anos, dos quais 270 são do género Feminino e 250 do género 
Masculino. 
O questionário foi aplicado em escolas públicas e privadas do distrito de Lisboa cujas 
turmas integravam alunos com NEE, nas aulas de Educação Física. 
 
6 - Instrumentos 
 
A recolha de dados foi realizada através de um questionário previamente elaborado 
que se intitula “A atitude dos alunos face à inclusão dos seus pares com deficiência ” (AID – 
EF, Leitão, 2011) (Anexo 1).  
O questionário utilizado, AID – EF, possui 17 questões de resposta fechada, 
categorizadas por cinco dimensões, todas elas analisadas do ponto de vista dos alunos ditos 
normais. O tipo de questões permite atenuar respostas através da Escala de Likert de 5 pontos, 
que corresponde a respostas do tipo: 1. Discordo Totalmente; 2. Discordo; 3. Nem concordo 
nem discordo; 4. Concordo; 5. Concordo Totalmente. 
As dimensões que fazem parte do questionário são as seguintes: 
Dimensão A: Vantagens da inclusão dos alunos com deficiência (questões 1, 5, 11, 15); 
Dimensão B: Desvantagens da inclusão dos alunos com deficiência (questões 3, 6, 9); 
Dimensão C: Existência ou não de cooperação entre todos os alunos (questões 2, 8, 13, 17); 
Dimensão D: Atitudes dos professores face à inclusão de alunos com deficiência (questões 4, 
7, 10 e 14); 
Dimensão E: Atitudes dos pais face à inclusão dos alunos com deficiência (questões 12, 16). 
O questionário utilizado inclui ainda informação adicional, visando recolher os dados 
biográficos de cada inquirido, bem como os dados relativos à escola, possibilitando assim 
uma melhor e mais precisa caracterização da amostra. Esta primeira parte do questionário, 
permitiu recolher os seguintes dados: 
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- Dados biográficos: Género; Idade; Nível de Ensino. 
- Dados relativos à Escola: Tipo de Escola (pública - privada), Zona da Escola (rural – 
urbana);  
Tipo de deficiência do aluno da turma (mental, motora, visual, auditiva, problemas 
emocionais). 
 
7 - Procedimentos 
 
7.1 - Operacionais 
Procedeu-se à identificação das escolas e respectivas turmas que acolhem alunos com 
deficiência, requisitando autorização à Direcção das Escolas para a aplicação dos 
questionários aos seus alunos. 
Os questionários foram entregues aos professores da disciplina de Educação Física 
das turmas identificadas, que por sua vez os distribuíram pelos alunos no início ou no final da 
aula, sendo disponibilizados cerca de 15 minutos. Os alunos foram informados sobre o 
propósito do estudo e da importância da sinceridade nas respostas que serão confidenciais e 
anónimas, tendo sido voluntários na participação deste. 
Procedeu-se à recolha dos dados durante os meses de Abril e Maio do ano de 2011, e 
posteriormente prosseguiu-se ao tratamento estatístico. 
 
7.2 - Estatísticos 
Para a construção da base de dados e consecutivamente para o seu tratamento, 
utilizou-se o programa informático Microsoft Office Excel 2010 com o suplemento estatístico 
“EzAnalise”. Como se trata de uma análise inferencial comparativa para aferir a existência de 
diferenças em dois grupos (Género Feminino e Masculino) aplicou-se o teste t para amostras 
independentes. Efetuou-se também uma análise estatística descritiva, de modo a organizar e 
analisar os dados relativos à amostra. 
 
8 – Variáveis em Estudo 
 
8.1 - Variável Independentes 
 
- Género (Masculino e Feminino) 
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8.2 - Variáveis Dependentes 
 
- Atitudes dos alunos face à Inclusão dos seus pares deficientes nas aulas de EF; 
- Atitudes dos alunos face aos benefícios da inclusão dos seus pares deficientes nas 
aulas de EF; 
- Atitudes dos alunos face aos inconvenientes da inclusão dos seus pares deficientes 
nas aulas de EF; 
- Atitudes dos alunos face à inter-ajuda / cooperação entre alunos com e sem 
deficiência nas aulas de EF; 
- As percepções dos alunos face às atitudes dos professores em relação à inclusão dos 
alunos com deficiência nas aulas de EF; 
- As percepções dos alunos face às atitudes dos pais em relação à inclusão dos alunos 
com deficiência nas aulas de EF; 
 
Visto que cada uma das dimensões do questionário abrange sempre mais do que uma 
questão, foi necessário calcular a média das respostas referentes a cada dimensão, como forma 
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IV – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
De acordo com os métodos e procedimentos estatísticos definidos, neste capítulo 
procedeu-se à análise dos resultados dos diferentes questionários. Numa primeira fase iremos 
apresentar os resultados, caracterizando a amostra em estudo, e apresentando a análise 
individual das hipóteses de acordo com o tratamento estatístico escolhido, posteriormente 
iremos discutir os resultados obtidos. 
 
 
1 – Apresentação dos Resultados 
 
1.1 - Estatística Descritiva  
 
Neste subcapítulo passaremos à apresentação da caracterização da amostra em 
estudo, através dos resultados referentes à estatística descritiva. 
 
 
Tabela 1 – Valores relativos ao género. 
 
 Frequência Percentagem (%) 
Feminino 270 51,9% 
Masculino 250 48,1% 
Total 520 100% 
 
 
Como podemos observar, no que diz respeito ao Género, dos quinhentos e vinte 
inquiridos (N=520) que constituem a nossa amostra, 51,9% são do género Feminino (N=270), 
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Tabela 2 - Valores relativos ao género, nos diferentes ciclos de escolaridade e no total 
da amostra. 
 
 Feminino Masculino 
 Frequência Percentagem (%) Frequência Percentagem (%) 
2º Ciclo 84 55,26 68 44,74 
3º Ciclo 112 50,45 110 49,55 
Secundário 74 50,69 72 49,31 
Total 270 51,92 250 48,08 
 
 
No que diz respeito ao género, no 2º ciclo de escolaridade 55, 26% são do género 
feminino (N=84) e 44,74% são do género masculino (N=68), no 3º ciclo de escolaridade 
50,45% são do género feminino (N=112) e 49,55% do género masculino (N=110).  
Já no secundário 50,69% dos alunos são do género feminino (N=74) e 49,31% são do 
género masculino (N=72). 
No que diz respeito ao Total da amostra, dos quinhentos e vinte alunos inquiridos 
(N=520) que constituem o universo da nossa amostra, 51,92% pertencem ao género feminino 
(N=270) e 48,08% ao género masculino (N=250).  
 
 
Tabela 3 - Média, desvio padrão, mínimo e máximo das idades dos alunos, nos 
diferentes géneros. 
 
 Média de Idades Desvio Padrão Mínimo de Idade Máximo de Idade 
Feminino 13,58 2,36 10 19 
Masculino 13,77 2,33 10 20 
Total 13,67 2,345 10 20 
 
 
A amostra é composta por 520 alunos com idades compreendidas entre os 10 e os 20 
anos (M=13,67; DP=2,35). Podemos observar que a média de idades dos alunos do género 
feminino é de 13,58 (N=270), e do género masculino 13,77 (N=250). 
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1.2 - Estatística Inferencial 
  
Iremos em seguida analisar os resultados das variáveis dependentes em função da 
variável independente, o Género, através do recurso às técnicas estatísticas teste t para 
amostras independentes. Esta análise permite realizar inferências sobre a população e 
conjecturar conclusões válidas para o presente estudo. Foi utilizado um nível de significância 
de 5%. 
Os valores apresentados são decorrentes dos resultados das respostas dos alunos aos 
questionários, através da escala de Likert de 5 pontos, em que a resposta 1 corresponde ao 
“Discordo Totalmente”, 2 ao “Discordo”, 3 ao “Nem concordo nem discordo”, 4 ao 
“Concordo” e 5 ao “Concordo Totalmente”. 
 
Tabela 4 – Média, desvio padrão e teste t para amostras independentes para análise das 











Variável M DP M DP t 
Atitudes dos alunos face à inclusão 3,52 0,35 3,46 0,36 1,81 
** p <0.01; *** p <0.001 
 
 
Os resultados da tabela 4 revelam-nos que as atitudes dos alunos ditos “normais” 
face à inclusão de alunos com deficiência nas aulas de EF, não são significativamente 
diferentes entre os géneros (t (518) = 1.81, p = 0.071). Verifica-se que as médias das respostas 
ronda os 3,5, significando que os alunos tendem a ter atitudes indiferentes a positivas face à 
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Gráfico 1 – Comparação das Atitudes dos Alunos face à Inclusão por Género 
   
 
Tabela 5 – Média, desvio padrão e teste t para amostras independentes para análise das 
diferenças das atitudes dos alunos face à inclusão nas cinco dimensões do questionário, entre 
os géneros. 
 







Variável M DP M DP t 
Benefícios da inclusão 3,52 0,65 3,50 0,68 0,29 
Inconvenientes da inclusão 3,59 0,73 3,46 0,77 1,98* 
Inter-ajuda / cooperação entre alunos 3,13 0,52 3,20 0,52 1,66 
Atitudes dos professores em relação 
à inclusão 
3,61 0,70 3,48 0,70 2,07* 
Atitudes dos pais em relação à 
inclusão 
4,03 0,81 3,88 0,89 1,98* 
* p <0.05; ** p <0.01; *** p <0.001 
 
 
De acordo com os resultados da tabela 5 podemos concluir que: 
As atitudes dos alunos face aos benefícios da inclusão não são significativamente 
diferentes entre os géneros (t (518) = 0.29, p = 0.77). Nesta variável pretendia-se verificar se 

























Atitudes dos Alunos (média) 
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ajudavam a conhecer melhor os colegas deficientes; se os alunos com deficiência aprendem 
mais nas aulas de EF do que se tivessem aulas separadas só para eles; se a inclusão dos alunos 
com deficiência nas aulas de EF os ensinavam a serem mais tolerantes para com os seus 
colegas deficientes; e se a inclusão de alunos com deficiência nas aulas de EF os ajudavam a 
compreender que devem ajudar e apoiar mais os seus colegas. Como podemos verificar a 
média de respostas entre os dois géneros não é significativamente diferente tendo a sua 
maioria respondido entre “nem concordo nem discordo” e “concordo”. 
 
As atitudes dos alunos face aos inconvenientes da inclusão são significativamente 
diferente entre os géneros (t (518) = 1.98, p = 0.048). No que respeita aos inconvenientes da 
inclusão escolar questionou-se os alunos ditos normais se o facto de haver alunos com 
deficiência na turma perturbava ou não o normal funcionamento das aulas; se não houvesse 
alunos com deficiência na turma eles aprendiam mais ou menos nas aulas de EF; se se 
divertiam mais ou menos nas aulas de E.F, se na turma não houvesse alunos com deficiência. 
As respostas entre os dois géneros foram significativamente diferentes apesar de ambos 
responderem na sua média que concordam que não existem inconvenientes na inclusão de 
alunos com deficiência nas suas aulas de educação física, verificou-se que o género feminino 
apresentou mais atitudes positivas nesta dimensão. 
 
As atitudes dos alunos face à interajuda/cooperação entre alunos não são 
significativamente diferentes entre os géneros (t (518) = 1.66, p = 0.098). Para aferir esta 
dimensão questionámos os alunos se nas aulas de EF, quando os seus colegas com deficiência 
têm dificuldades, se eles ajudavam os seus pares; se nas aulas de EF, os alunos com 
deficiência eram bem aceites pelos colegas da turma; se por vezes os seus comportamentos 
faziam com que os alunos com deficiência se sentissem discriminados; se nas aulas de EF, 
quando precisavam, se os colegas com deficiência os ajudavam. Com esta tabela podemos 
concluir que não existem diferenças significativas nas respostas entre os géneros pois as 
respostas centraram-se em média “nem concordo nem discordo”. 
 
As perceções dos alunos face às atitudes dos professores em relação à inclusão são 
significativamente diferentes entre os géneros (t (518) = 2.07, p = 0.039). Como forma de 
analisar esta variável os alunos normais responderam às seguintes questões: se o seu professor 
de EF tratava com respeito os alunos com deficiência; se o seu professor de EF tratava os 
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alunos com deficiência da mesma forma que o tratava a si; se o seu professor de EF 
modificava as atividades que faziam para os alunos com deficiência pudessem participar nas 
aulas; se o seu professor de EF alterava as regras dos jogos que faziam para os alunos com 
deficiência pudessem jogar com eles. Apesar de a maioria dos alunos na sua média responder 
entre “nem concordo nem discordo” e “concordo”, com o facto de os professores terem 
atitudes positivas, o género feminino é quem demonstra uma maior concordância com esta 
dimensão. 
 
As perceções dos alunos face às atitudes dos pais em relação à inclusão é 
significativamente diferente entre os géneros (t (518) = 1.98, p = 0.048). Para chegar a esta 
conclusão questionámos os alunos sobre se os seus pais achavam que o facto de haver alunos 
com deficiência na turma prejudicava ou não o normal funcionamento das aulas de EF; se os 
seus pais achavam que o facto de haver alunos com deficiência na turma, prejudicava ou não a 
sua aprendizagem nas aulas de EF. Também nesta dimensão os alunos do género feminino 
demonstraram uma concordância positiva superior ao género masculino apesar de ambos 
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2 – Discussão dos Resultados 
 
O principal objetivo deste estudo centra-se na análise das atitudes globais dos alunos 
face à inclusão dos seus pares com deficiência nas aulas de educação física. Para que a 
inclusão escolar exista nas aulas de educação física consideramos que as atitudes dos alunos 
“normais” são um fator extremamente importante, por isso este estudo poderá ser um 
instrumento extremamente relevante para os professores, podendo identificar e solucionar 
problemas que possam surgir ao nível das atitudes menos positivas. 
 
Verificou-se não existirem diferenças significativas entre os géneros (masculino/ 
feminino) na primeira hipótese que diz respeito às atitudes globais dos alunos face à inclusão 
dos seus pares com deficiência nas aulas de EF. As respostas revelam uma tendência média 
em que os alunos têm atitudes mais positivas face à inclusão, não podendo deixar de referir 
que as respostas se aproximam muito da opção “nem concordo nem discordo”. Com isto 
podemos concluir que apesar de haver já algum desenvolvimento ao nível das mentalidades 
de alguns alunos, ainda existem muitos outros que não revelam qualquer tipo de opinião sobre 
a inclusão dos seus pares com deficiência. Talvez não possamos dizer que estas atitudes são 
suficientes para uma verdadeira inclusão, como refere Silva, 2011. Para que exista inclusão é 
necessário que os alunos, sem exceção, sintam que fazem parte da turma onde estão inseridos, 
que respeitem a individualidade e cooperem entre todos e com todos os seus colegas, 
conscientes de que todos precisam de todos, independentemente das suas características.  
A formação de atitudes parte de todos os envolventes educativos, desde professores a 
outros agentes. Pôde-se constatar, que nem todos os alunos têm consciência da importância da 
sua atitude em relação ao seu semelhante, tendo como resultado o prejudicar da inclusão 
escolar. De acordo com a revisão bibliográfica apresentada sabemos que as atitudes não 
nascem com as crianças, não são inatas, mas sim sendo construídas através dos processos de 
socialização, assim, o que podemos dizer é que a socialização, feita na escola, não está ainda a 
ser efectiva nem a provocar como o desejado uma formação significativa de atitudes positivas 
perante a inclusão dos seus pares com deficiência nas aulas de EF. 
 
Relativamente à segunda hipótese, que se refere aos benefícios da inclusão de alunos 
deficientes nas aulas de educação física, verificou-se que não haviam diferenças significativas 
entre os géneros, contudo, deparamo-nos com o facto de que a média das respostas se 
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centrava nas opções “nem concordo nem discordo” e “concordo”, levando-nos a considerar 
que as atitudes dos alunos são positivas em relação a inclusão dos alunos com deficiência, 
apesar de ainda existirem alguns alunos como referimos na hipótese anterior que não têm uma 
opinião formada a cerca deste assunto. Apesar deste facto, podemos concluir que muitos dos 
alunos têm noção de que realmente as aulas de educação física poderão ajudar os colegas com 
necessidades educativas especiais a aprender mais e melhor, assim como, eles próprios 
passaram a conhecer melhor esta realidade, aprendendo a ser mais tolerantes e a compreender 
os seus pares com deficiência. 
Através destes resultados, e com a ajuda da revisão de literatura podemos concluir 
que a educação Física é sem duvida um contributo para a inclusão, promovendo valores que 
facilitem a aproximação dos alunos independentemente das suas características/diferenças, 
pois é nestas aulas que as crianças tem um maior contacto entre si, e uma maior oportunidade 
de cooperar conhecendo-se melhor e assim aceitando-se com maior facilidade e sensibilidade. 
 
De acordo com o estudo verificou-se, na terceira hipótese, que o género feminino 
apresentou respostas mais positivas em relação aos inconvenientes da inclusão de alunos com 
deficiência nas aulas de educação física, tendo sido significativa a diferença de respostas entre 
o género feminino e masculino. Apesar desta diferença significativa, mais uma vez foi 
possível verificar que a média de respostas se centrou no “Concordo” e “nem concordo nem 
discordo”, sendo a média mais elevada no género feminino em comparação ao género 
masculino, tal resultado verifica-se também nos estudos apresentados anteriormente na 
revisão de literatura. Podendo-se concluir novamente que os alunos continuam sem opiniões 
formadas sobre esta temática. 
 
Na quarta hipótese pretendíamos averiguar qual a opinião dos alunos em relação às 
atitudes dos alunos face à inter-ajuda / cooperação entre alunos com e sem deficiência nas 
aulas de EF. Os resultados indicaram-nos que não existem diferenças significativas entre 
ambos os géneros, e que as suas opiniões gerais não estão formadas. A maioria respondeu que 
nem concordava nem discordava. Pôde-se verificar assim a indiferença nas atitudes destes 
face à existência ou não de cooperação nas aulas de EF. 
“É evidente que, se a participação ativa dos alunos é uma condição necessária à 
aprendizagem, ela, só por si, não é de forma alguma suficiente. Uma diversidade de outras 
condições, redefinição de objetivos, adaptação das atividades, materiais e equipamentos, 
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formas de organização da comunicação entre alunos e entre alunos e professores, devem 
igualmente ser equacionadas.” (Leitão,2010: 230) 
É extremamente importante que as estratégias de cooperação sejam efetivamente 
implementadas nas escolas, para que haja um desenvolvimento do pensamento dos alunos 
para que se criem valores de forma a que as atitudes sejam cada vez mais positivas perante os 
seus pares com deficiência e que percebam realmente a importância de cooperarem uns com 
os outros, de forma a potenciar positivamente a aprendizagem de todos. Isto leva-nos a pensar 
que talvez as escolas não estejam empenhadas em fazer de tudo para se tornarem realmente 
cooperativas, não estando a conseguir transmitir aos alunos esses valores que os farão crescer 
e tornar-se cidadãos melhores e mais responsáveis. Já António Sérgio referia que é a partilha 
entre participação ativa e cooperação que faz da escola uma produtora de valores educativos, 
criando uma comunidade de aprendizes, onde se formam alunos com personalidades próprias, 
capazes de serem críticos, responsáveis para consigo e o outro, cidadãos conscientes dos seus 
direitos e deveres, que irão moldar o futuro da nossa comunidade.  
A conclusão desta hipótese leva-nos a crer que ainda há um longo caminho a 
percorrer por parte de toda a comunidade escolar, pois acreditamos que a aprendizagem 
cooperativa é um fator extremamente importante para potenciar o processo de inclusão nas 
escolas. 
 
Relativamente à quinta hipótese, constatamos que o género feminino manifesta 
perceções significativamente mais positivas face às atitudes dos professores em relação aos 
alunos com deficiência nas aulas de EF, quando comparados com o género masculino. 
Podemos concluir que ambos os géneros concordam que as atitudes dos professores perante 
os alunos com deficiência são positivas. 
Verificou-se assim que os alunos neste estudo manifestaram opiniões positivas face 
às atitudes dos professores, podendo-se concluir que na generalidade os professores tentam 
incluir os alunos deficientes nas suas aulas de EF. Como sabemos as atitudes da escola e 
principalmente dos professores são fatores que influenciam diretamente os alunos, podendo 
estas atitudes ter resultados mais ou menos positivos. Deste modo, acreditamos que a 
influência do professor agindo de forma positiva perante os seus alunos com deficiência, irá 
favorecer o desenvolvimento de atitudes e valores mais positivos para o desenvolvimento do 
aluno dito normal, e por consequência a inclusão do alunos com deficiência.  
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Por último no que diz respeito à sexta hipótese, relativamente às perceções dos 
alunos face às atitudes dos pais em relação à inclusão de alunos com deficiência nas aulas de 
EF. Pode-se afirmar que a perceção do género feminino foi significativamente mais positiva 
em relação ao género masculino, confirmando-se mais uma vez o resultado dos estudos 
mencionados na revisão de literatura. 
Na sua grande maioria responderam que concordavam que os pais consideravam que 
a presença de alunos com deficiência não prejudicaria o funcionamento das aulas assim como 
a aprendizagem dos seus filhos, tendo ambos os géneros apontado as suas respostas na opção 
“concordo”. Pode-se então concluir que o ambiente familiar não é um factor prejudicial à 
inclusão escolar, bem pelo contrário, influencia positivamente as atitudes dos alunos face a 
esta problemática  
Como já foi apontado este estudo tem como objetivo perceber quais as atitudes dos 
alunos ditos normais face à inclusão dos seus pares com deficiência, verificando se existem 
diferenças entre o género masculino e feminino, pôde-se através dos resultados obtidos, 
verificar que não existem diferenças significativas entre os géneros no que respeita às atitudes 
gerais dos alunos face à inclusão dos seus pares. No entanto, apesar de se verificar que na 
globalidade os alunos tendem a demonstrar atitudes positivas face à inclusão de alunos com 
deficiência nas aulas de EF, demos conta de que os alunos do género masculino apresentam 
respostas de indiferença em algumas das questões, aproximando-se muito das respostas de 
nem concordo nem discordo, mas será que podemos atribuir esta indiferença aos professores 
ou à escola? ou será que se deve ao facto de o nível de maturidade dos alunos do género 
masculino ser mais tardio em relação ao género feminino, nesta faixa etária? 
Apesar de se considerar as atitudes de ambos positivas, é importante promover a 
interação e a cooperação entre alunos para que exista efetivamente inclusão escolar, havendo 
ainda um longo caminho a percorrer nas escolas e nas aulas de educação física, 
nomeadamente nas estratégias utilizadas pelos professores. Consideramos que tentar utilizar 
as atitudes positivas do género feminino para influenciar o masculino nas aulas de educação 
física, poderá também ser uma boa forma para colmatar a existente indiferença de alguns 
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V – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Neste capítulo serão apresentadas as conclusões do presente estudo tendo em conta 
as suas limitações e algumas recomendações que consideramos importantes para estudos 
futuros a realizar nesta área. 
 
 
1 – Conclusões 
 
O objetivo central deste estudo foi analisar as atitudes dos alunos ditos normais face 
à inclusão de alunos com deficiência nas suas turmas, neste caso se existiam diferenças 
significativas de atitudes entre os géneros (feminino e masculino). 
Para chegarmos a uma conclusão analisaram-se todas as variáveis dependentes e 
através do teste estatístico T para amostras independentes, verificou-se se efetivamente 
existiam diferenças atitudinais entre os géneros. 
Através da análise supra citada chegou-se às seguintes conclusões: não existem 
diferenças significativas entre os géneros (masculino/ feminino) no que respeita às atitudes 
globais dos alunos face à inclusão dos seus pares com deficiência nas aulas de EF. No entanto 
chegou-se à conclusão que existiam diferenças significativas relativamente a algumas 
dimensões, pois verificou-se que o género feminino apresenta maioritariamente atitudes mais 
positivas do que o género masculino, exemplo desse facto são as dimensões, inconvenientes 
da inclusão, perceções dos alunos em relação às atitudes dos professores em relação à 
inclusão, e as perceções dos alunos em relação às atitudes dos pais em relação à inclusão.  
A esta conclusão pode-se associar o facto do género feminino atingir a maturidade 
mais cedo que o género masculino, e por isso as atitudes são um pouco mais favoráveis. Pode-
se afirmar que o género feminino é mais sensível ao tema inclusão. 
 Apesar de as atitudes do género feminino serem um pouco mais positivas que as do 
género masculino em algumas dimensões não podemos dizer que os alunos apresentam 
atitudes necessárias para que se viva um ambiente efetivamente inclusivo, pois os alunos 
ainda não demonstram as atitudes desejáveis para potenciar a inclusão de alunos com 
deficiência nas aulas de EF, com isto chegamos a conclusão que é importante e urgente que 
ocorram mudanças na educação escolar. Só se conseguirá incluir verdadeiramente os alunos 
com deficiência nas turmas regulares quando todos os alunos tiverem entre si relações de 
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interação positivas, para tal terá que haver uma reposição de valores e atitudes que parecem 
estar esquecidos. 
Estes valores e crenças não aparecem de um momento para o outro na criança, terão 
que ser desenvolvidas e exploradas ao longo do tempo, através da informação que obtêm, e de 
algumas experiências, através do contacto com diferentes realidades.  
Sendo assim, o papel da escola, dos professores, dos pais, e de todo o seu ambiente 
envolvente são um fator determinante para a influência de atitudes perante os alunos com 
deficiência, podendo estas ser positivas ou negativas de acordo com a posição dos meios 
influenciadores (escola, professores e pais), pois se estes têm atitudes menos inclusivas e 
desvalorizam a importância da mesma, as atitudes das crianças vão-se reger de acordo com 
aquilo que lhes é incutido, e que lhes está condicionado.  
Por fim conclui-se que a inclusão escolar está dependente das interações positivas 
entre os alunos, e dos ambientes que os condicionam e que o ambiente de socialização que se 
está a viver nas escolas ainda não é o suficiente para uma escola inclusiva. Sendo assim, a 
escola não está a conseguir fazer as mudanças necessárias na formação das atitudes dos 
alunos perante os seus pares com deficiência nas aulas de educação física. Apesar de ainda 
não se considerarem relevantes as mudanças das atitudes face a inclusão dos alunos nas 
escolas, pode-se considerar que a educação física poderá ser um bom fio condutor para esta 
mudança, se os professores derem uso às corretas estratégias inclusivas. 
 
 
2 - Limitações do estudo 
 
O facto de o questionário utilizado nunca ter sido aplicado, estando ainda em processo de 
validação, o que limita bastante o estudo, posto que sendo constituído por variáveis que 
anteriormente nunca foram estudadas, impossibilita comparações de resultados, por ainda 
estar sujeito a alterações, podendo deturpar os resultados obtidos neste estudo. 
 
 
3 - Recomendações 
 
Gostaríamos que este trabalho fosse um importante contributo para que no futuro se 
façam outras investigações nesta mesma área. 
Sendo assim, considera-se pertinente referir algumas recomendações para que outros 
estudos possam ser elaborados: 
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Um estudo com o objetivo de verificar se o tipo de escola (público ou privado) 
influencia as atitudes dos alunos face à inclusão dos seus pares deficientes nas aulas de EF; 
Um estudo longitudinal fazendo o questionário no início do ano e depois no fim para 
perceber se existiram evoluções nas atitudes dos alunos ditos normais, este último poderia 
fazer-se utilizando todas as dimensões comparando os géneros, ou ciclos de escolaridade. 
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Apresentação dos Resultados (Tabelas) 
 
Tabela 1 – Teste t para amostras independestes – Atitudes Gerais dos Alunos face à Inclusão 
nos diferentes géneros 
 
Género 1 2 
Mean: 3,520 3,464 
Std. Dev: ,346 ,365 
N: 270 250 
   Mean Difference: ,056 
 T-Score: 1,808 
 Eta Squared: ,006 




Tabela 2 – Teste t para amostras independestes – Atitudes dos Alunos Face aos Benefícios da 
Inclusão nos diferentes Ciclos de Escolaridade 
 
Género 1 2 
Mean: 3,519 3,502 
Std. Dev: ,650 ,678 
N: 270 250 
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Tabela 3 - Teste t para amostras independestes – Atitudes dos Alunos Face aos 
Inconvenientes da Inclusão nos diferentes Ciclos de Escolaridade 
 
 
Género 1 2 
Mean: 3,585 3,455 
Std. Dev: ,726 ,767 
N: 270 250 
   




Eta Squared: ,008 




Tabela 4 - Teste t para amostras independestes – Atitudes dos Alunos Face à inter-ajuda / 
cooperação entre alunos com e sem Deficiência nos diferentes Ciclos de Escolaridade 
 
 
Género 1 2 
Mean: 3,127 3,203 
Std. Dev: ,523 ,518 
N: 270 250 
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Tabela 5 - Teste t para amostras independestes – Percepções dos Alunos Face às Atitudes dos 
Professores em relação à Inclusão nos diferentes Ciclos de Escolaridade 
 
 
Género 1 2 
Mean: 3,610 3,484 
Std. Dev: ,696 ,699 
N: 270 250 
   




Eta Squared: ,008 




Tabela 6 - Teste t para amostras independestes – Percepções dos Alunos Face às Atitudes dos 
Pais em relação à Inclusão nos diferentes Ciclos de Escolaridade 
 
 
Género 1 2 
Mean: 4,031 3,884 
Std. Dev: ,808 ,892 
N: 270 250 
   Mean Difference: ,147 
 T-Score: 1,979 
 Eta Squared: ,007 
 
P: ,048 
  
 
